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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ACP = ação civil pública; ADI = ação direta de inconstitucionalidade; AGU = Advocacia-Geral da União; CDC = Código de
Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CNMP = Conselho Nacional do Ministério Público; CP = Código Penal;
CPC =  Código de Processo Civil; DF = Distrito Federal; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; ICMS = imposto sobre
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação; IPI = imposto sobre produtos industrializados; LEP = Lei de Execução Penal; MP = Ministério Público;
MPE = Ministério Público Estadual; MPF = Ministério Público Federal; MPU = Ministério Público da União; OMS = Organização
Mundial de Saúde; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; SUS = Sistema Único de Saúde;
TARE = termo de acordo de regime especial; TRE = tribunal regional eleitoral; TSE = Tribunal Superior Eleitoral.

PROVA OBJETIVA

QUESTÃO 1

Assinale a opção correta no que diz respeito à classificação das
constituições.

A A doutrina denomina constituição semântica as cartas políticas
que apenas refletem as subjacentes relações de poder,
correspondendo a meros simulacros de constituição. 

B No que refere à forma, as constituições recebem a
denominação de materiais, quando consolidadas em
instrumento formal e solene, e não escritas, quando baseadas
em usos, costumes e textos esparsos.

C A Constituição da Inglaterra classifica-se como ortodoxa, por
ser  produto do tempo, ou seja, de vagaroso processo de
filtragem e absorção de ideias.

D Diz-se que uma constituição é prolixa quando, por decorrência
do tempo ou de radical mudança do contexto social e político,
deixa de refletir os anseios e a realidade de determinado povo.

E Quanto à origem, as constituições se classificam
em populares — deliberadas democraticamente — e
promulgadas — impostas pelos governantes.

QUESTÃO 2

Assinale a opção correta com relação ao habeas corpus.

A Caracteriza-se como repressivo o habeas corpus impetrado por
alguém que se julgue ameaçado de sofrer violência ou coação
em sua liberdade de locomoção por ilegalidade ou abuso de
poder.

B Denomina-se doutrina brasileira do habeas corpus o
entendimento atual do STF, reunido em diversas súmulas,
acerca da aplicação e cabimento desse instituto.

C A jurisprudência do STF não admite impetração de habeas

corpus em favor de pessoa jurídica, ainda que esta figure como
ré em ação de crime contra o meio ambiente.

D Considere que um veículo de comunicação seja proibido, por
decisão judicial, de divulgar matéria desfavorável ao autor da
ação, sendo a proibição estendida a blogues, páginas pessoais,
redes sociais e outros sítios da Internet. Considere, ainda, que
um cidadão, sentindo-se coagido na sua liberdade de navegar
na Internet, impetre habeas corpus a fim de garantir sua
liberdade de locomoção nessa rede mundial de comunicação.
Nessa situação, de acordo com o entendimento do STF, a
referida decisão, de fato, viola o livre trânsito do impetrante no
mundo virtual, estando a demanda no âmbito de proteção do
habeas corpus.

E Segundo a jurisprudência dominante do STF, é cabível habeas

corpus contra decisão condenatória à pena de multa.

QUESTÃO 3

No que se refere ao controle de constitucionalidade, assinale a
opção correta.

A Julgada procedente a ADI interventiva, o STF deve comunicar
a decisão aos órgãos do poder público e solicitar a intervenção
ao presidente da República, que avaliará a conveniência e a
oportunidade de se expedir decreto de intervenção. 

B De acordo com entendimento do STF, os legitimados ad

causam para propor ação direta de inconstitucionalidade, com
exceção do procurador-geral da República, não possuem
implicitamente capacidade postulatória, exigindo-se a
constituição de advogado com poderes especiais.

C A decisão de mérito proferida em ação de descumprimento de
preceito fundamental é dotada de efeito vinculante, dando azo,
portanto, a reclamação para assegurar a autoridade da decisão
do STF.

D Tratando-se de ações declaratórias de constitucionalidade
propostas em face de lei federal pelo procurador-geral da
República, cabe ao advogado-geral da União fazer a defesa do
ato normativo cuja constitucionalidade se pretenda confirmar.

E O procurador-geral da República tem atribuição para propor
ADI interventiva contra município para assegurar a
observância dos princípios constitucionais sensíveis previstos
na respectiva constituição estadual.

QUESTÃO 4

Assinale a opção correta com referência a processo legislativo,
controle de constitucionalidade, direitos e garantias fundamentais
e funções essenciais da justiça.

A Entre os chamados princípios constitucionais sensíveis
incluem-se o da função social da propriedade e o da livre
iniciativa.

B Medida provisória que seja rejeitada ou perca sua eficácia por
decurso de prazo não poderá ser reeditada na mesma
legislatura.

C A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data
de sua publicação, não se aplicando, contudo, à eleição que
ocorra no prazo de até um ano da data de sua vigência.

D A CF prevê, entre as garantias dos membros do MP, a
estabilidade após três anos de efetivo exercício.

E A proposta de emenda constitucional será aprovada, após
votação em dois turnos em cada casa do Congresso Nacional,
se obtiver três quintos dos votos dos respectivos membros em
cada votação, ficando a casa legislativa na qual tenha sido
concluída a votação encarregada de enviar o projeto de emenda
ao presidente da República, que, aquiescendo, o sancionará.
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QUESTÃO 5

De acordo com o disposto na CF, na doutrina e na jurisprudência do
STF, assinale a opção correta.

A De acordo com o princípio da unidade, ou totalidade, que rege
a ordem orçamentária no Brasil, o montante da despesa
autorizada em cada exercício financeiro não poderá ser
superior ao total das receitas estimadas para o mesmo período.

B Não ofenderá o princípio da livre concorrência lei municipal
que impeça a instalação de estabelecimentos comerciais do
mesmo ramo em determinadas áreas.

C Deputados e senadores carecem de legitimação ativa para
suscitar o controle incidental de constitucionalidade pertinente
à observância dos requisitos que condicionam a válida
elaboração das proposições normativas, devendo, para tanto,
formular representação à AGU.

D Aos estados é vedada a criação do instituto da reclamação,
visto que tal ato representaria invasão da competência privativa
da União para legislar sobre direito processual. 

E O Conselho Nacional de Justiça é um órgão do Poder
Judiciário sem função jurisdicional.

QUESTÃO 6

Paulo, aprovado em concurso público para provimento de
cargo em determinado órgão da administração pública direta, não
foi nomeado, apesar da existência de cargo vago e da necessidade
administrativa de provê-lo, dada a publicação, pelo citado órgão, de
edital de novo certame.

Considerando a situação hipotética acima apresentada, assinale a
opção correta com base na jurisprudência do STF acerca da
matéria.

A Se a administração tiver recusado a nomeação do candidato
sob o argumento da inexistência de vaga, revelando-se essa
motivação factualmente equivocada, em face da constatação da
existência de cargo vago, o candidato aprovado terá direito
à nomeação, com fundamento na teoria da vinculação do
administrador ao motivo determinante do seu ato.

B Não havendo vacância do cargo para cujo provimento Paulo
foi aprovado no citado concurso público, poderá a
administração nomeá-lo para outro cargo, presente a
necessidade administrativa após a realização do certame, ainda
que sem previsão no edital, desde que haja semelhança entre os
cargos e estes sejam oferecidos no mesmo órgão
administrativo.

C Causaria grave lesão à ordem pública decisão judicial que
determinasse a observância da ordem classificatória no
concurso público em questão, a fim de evitar a preterição de
Paulo pela contratação de temporários em razão da
necessidade do serviço.

D O não provimento, pela administração pública, do cargo vago
em detrimento da aprovação de Paulo no concurso público
deve ser motivado; entretanto, tal motivação, por veicular
razões de oportunidade e conveniência, não é suscetível de
apreciação jurisdicional, sob pena de vulneração do princípio
da separação dos poderes.

E É incabível, no caso relatado, a impetração de mandado de
segurança, visto que a participação e a aprovação em concurso
público não geram, em relação à nomeação, direito líquido e
certo, mas mera expectativa de direito.

QUESTÃO 7

Acerca dos atos administrativos, assinale a opção correta.

A A revogação do ato administrativo tem efeitos ex tunc.

B É legítima a verificação, pelo Poder Judiciário, da regularidade
do ato discricionário da administração, no que se refere às suas
causas, motivos e finalidade.

C Todos os atos administrativos são exigíveis e executórios.
D De acordo com entendimento do STF, opera-se a decadência

quando decorrido o prazo de cinco anos entre o período
compreendido entre o ato administrativo concessivo de
aposentadoria e o julgamento de sua legalidade e registro pelo
Tribunal de Contas da União.

E Para o fim de anulação do ato administrativo, o conceito de
ilegalidade ou ilegitimidade restringe-se à violação frontal da
lei.

QUESTÃO 8

Assinale a opção correta acerca de serviços públicos, contratos
administrativos, controle da administração pública e bens públicos.

A A anulação do contrato administrativo opera retroativamente,
impedindo os efeitos jurídicos que esse instrumento,
ordinariamente, deveria produzir; desconstitui os já produzidos
e impede o ressarcimento do contratado pelo objeto realizado.

B A permissão de serviços públicos, caracterizada pela
discricionariedade, unilateralidade e precariedade, autoriza a
rescisão unilateral pelo poder permissionário.

C Embora suscetíveis de usucapião, as terras públicas só poderão
ser alienadas e seu uso concedido em área superior a 2.500 ha,
com prévia aprovação do Congresso Nacional.

D O tombamento não obriga a indenização, mesmo que acarrete
despesas extraordinárias ao proprietário do imóvel.

E De acordo com o entendimento pacificado no âmbito do STJ,
o MP tem legitimidade ativa ad causam para ajuizar ACP,
objetivando o ressarcimento de prejuízos causados ao erário,
por ato de improbidade administrativa, desde que o faça no
prazo prescricional de cinco anos.

QUESTÃO 9

Assinale a opção correta no que diz respeito ao direito
administrativo e à administração pública.

A As pessoas jurídicas que integram a administração indireta da
União apresentam três pontos em comum: são criadas por lei
específica; têm personalidade jurídica própria; têm patrimônio
próprio.

B A empresa pública, pessoa jurídica de direito privado com
capital exclusivo da União, envolvendo qualquer das formas
admitidas em direito, visa à realização de atividade econômica
ou de serviço de interesse coletivo outorgado ou delegado pelo
Estado.

C Por não ser titular de direitos e obrigações próprios, a
autarquia age por delegação do ente que a tenha instituído.

D Em sentido objetivo, direito administrativo é definido como o
conjunto de normas jurídicas que regulam os órgãos da
administração.

E Sob o aspecto material, define-se administração pública como
o desempenho perene e sistemático, legal e técnico, dos
serviços próprios do Estado ou por ele assumidos em benefício
da coletividade.
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QUESTÃO 10

No que concerne aos poderes da administração pública, à

improbidade administrativa e às sociedades de economia mista,

assinale a opção correta.

A As leis que trazem a recomendação de serem regulamentadas

não são exequíveis antes da expedição do decreto regulamentar

correspondente, mesmo após decorrido o prazo para que o

Poder Executivo edite o referido decreto.

B Não constitui atributo do poder de polícia a discricionariedade,

traduzida na livre escolha, pela administração, da oportunidade

e conveniência de exercer o poder a ela conferido, bem como

de aplicar as sanções e empregar os meios conducentes a

atingir o fim colimado.

C De acordo com entendimento do STF, é da competência

privativa do Poder Judiciário a aplicação das sanções

decorrentes de atos de improbidade administrativa. Verificada

a prática de tais atos, cabe à autoridade administrativa

apresentar representação ao MP para o ajuizamento da

competente ação, e não a aplicação de pena de demissão.

D Conforme dispositivo constitucional, as sociedades de

economia mista podem beneficiar-se do sistema de pagamento

por precatório para a quitação de dívidas decorrentes de

decisões judiciais.

E Em matéria disciplinar administrativa, tem plena vigência o

princípio nullum crimen, nulla poena sine lege.

QUESTÃO 11

Considerando o disposto no CP e na LEP, assinale a opção correta.

A O membro do MP em atuação no juízo das execuções penais

não tem a obrigação de visitar os estabelecimentos penais,

visto que, de acordo com o que dispõe a LEP, tal obrigação é

do juiz da execução.

B O agente que, por circunstâncias alheias à sua vontade, não

consegue prosseguir na execução só responde pelos atos já

praticados.

C Sendo o criminoso primário e a coisa furtada, de pequeno

valor, o juiz poderá deixar de aplicar a pena se julgá-la

desnecessária em face da pequena gravidade da infração.

D Considera-se praticado o crime no momento da ação ou

omissão, exceto se outro seja o momento do resultado.

E Considera-se praticado o crime no lugar em que tenha ocorrido

a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde se

tenha produzido ou deveria produzir-se o resultado.

QUESTÃO 12

Assinale a opção correta com base no que dispõe o CP. 

A O funcionário público que, por imprudência, deixar aberta a

porta do setor em que trabalha, facilitando, assim, a entrada de

terceiros que furtem bens da administração pública, deverá

responder pelo crime de peculato furto, pois, consoante o CP,

terá concorrido de qualquer forma para o crime.

B Pelo resultado que agrava especialmente a pena só responde o

agente que o houver causado dolosamente.

C Revogado o livramento condicional em razão de crime

cometido antes ou durante o período de prova, não poderá ele

ser novamente concedido e não se descontará na pena o tempo

em que o condenado esteve solto.

D São reduzidos da metade os prazos de prescrição caso o

criminoso seja, ao tempo do cometimento do crime, menor de

vinte e um anos de idade, ou, na data da sentença, maior de

sessenta e cinco anos de idade.

E Considera-se evitável o erro quando o agente atua ou se omite

sem a consciência da ilicitude do fato, sendo-lhe possível, nas

circunstâncias, ter ou atingir essa consciência.

QUESTÃO 13

Ainda considerando as disposições contidas no CP e na LEP,

assinale a opção correta.

A Tratando-se de crime de induzimento, instigação ou auxílio

ao suicídio, a pena será duplicada se a vítima for menor

de quatorze anos ou incapaz, por qualquer causa, de impor

resistência ao agente.

B A saída temporária é destinada aos presos em regime

semiaberto, e a ausência de vigilância direta não impede a

utilização de equipamento de monitoração eletrônica pelo

condenado quando assim determinar o juiz da execução.

C Tratando-se de crimes para os quais a lei exija a representação

do ofendido, esta será retratável depois de recebida a denúncia.

D Não se comunicam as circunstâncias e condições de caráter

pessoal, ainda que elementares do crime.

E Em caso de prática de crimes sem violência ou sem grave

ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa até o

oferecimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do

agente, a pena será reduzida de um a dois terços.
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QUESTÃO 14

Considerando o Estatuto do Desarmamento, a lei que trata dos
crimes contra o meio ambiente, a que dispõe sobre os crimes
hediondos e o entendimento dos tribunais superiores acerca dos
institutos de direito penal, assinale a opção correta.

A O cidadão que possui, em sua residência, para defesa pessoal
e de seus familiares, revólver de calibre 38 com numeração
raspada e sem registro pratica o crime de posse ilegal de arma
de fogo de uso permitido.

B O agente de segurança cuja arma seja furtada dentro do banco
privado onde trabalhe e que não registre ocorrência policial no
prazo de vinte quatro horas estará incurso no crime de omissão
de cautela, previsto na Lei n.o 10.826/2003.

C Superado o prazo da suspensão condicional do processo por
crime contra o meio ambiente e comprovado, pelo laudo de
constatação de reparação do dano ambiental, não ter sido
completa a reparação, o benefício da suspensão condicional do
processo será revogado.

D A lei posterior que, de qualquer modo, favoreça o agente
aplica-se aos fatos anteriores, ainda que decididos por sentença
condenatória transitada em julgado. Por essa razão, o agente
condenado por crime hediondo em 1998, que não teria direito
a progredir de regime por vedação expressa da lei, faria jus à
progressão de regime caso tal vedação fosse declarada
inconstitucional pelo STF e adviesse lei prevendo progressão
de regimes para os crimes hediondos, desde que o agente fosse
réu primário e tivesse cumprido dois quintos da pena.

E Suponha que João seja preso por porte ilegal de arma de fogo
de uso permitido e que, no relatório apresentado pelo delegado
de polícia, conste a informação de João ter sido, ao tempo do
crime, empregado de empresa de segurança privada e de
transporte de valores. Nessa situação, a pena imposta a João
deverá ser aumentada da metade.

QUESTÃO 15

Assinale a opção correta no que se refere ao falso testemunho, à
pena e ao entendimento dos tribunais superiores a respeito dos
institutos do direito penal.

A A sentença que conceder perdão judicial extinguirá a pena e
não será considerada para efeitos da reincidência, em que pese
a natureza condenatória da sentença concessiva.

B O agente que faça afirmação falsa quando inquirido na fase de
instrução de processo de crime de homicídio e se retrate
quando reinquirido na fase de julgamento pelo plenário do júri
não pode ser punido.

C Atenua-se a pena imposta ao agente que, na data do fato, seja
menor de vinte e um anos de idade ou, na data da sentença,
seja maior de sessenta e cinco anos de idade.

D Quando o agente for condenado a penas privativas de liberdade
cuja soma seja superior a trinta anos, estas devem ser
unificadas para atender ao limite máximo previsto em lei, ou
seja, o agente cumprirá pena de, no máximo, trinta anos,
devendo ser considerado tal prazo para efeitos dos benefícios
concedidos na execução da pena.

E O agente que, condenado a pena privativa de liberdade, não
tenha sido beneficiado com a substituição por penas restritivas
de direitos faz jus, desde que preenchidos os requisitos legais,
à suspensão da pena privativa de liberdade e da multa, ou seja,
ser-lhe-á concedido o sursis penal.

QUESTÃO 16

Com base no que dispõe o CP sobre os crimes contra a
administração pública, contra a pessoa e contra o patrimônio, bem
como sobre as penas, assinale a opção correta.

A O agente que comete crime de homicídio sob a influência de
violenta emoção provocada por ato injusto da vítima faz jus à
redução de um sexto a um terço da pena.

B O agente que subtrai, para si ou para outrem, coisa alheia
móvel durante o período noturno responde pelo crime de furto
qualificado, estando sujeito a pena de reclusão de dois a
oito anos e multa.

C A exceção da verdade nos crimes de calúnia só será cabível se
o ofendido for funcionário público e a ofensa, relativa ao
exercício de suas funções.

D A reabilitação do preso poderá ser requerida após dois anos
contados do dia em que for extinta, de qualquer modo, a pena
ou terminar a sua execução, não se computando o período de
prova da suspensão ou do livramento condicional.

E Considere a seguinte situação hipotética.
Júlio foi preso em flagrante pela prática de crime contra o
patrimônio, acusado de obter, em seu negócio, vantagem
ilícita em prejuízo alheio mediante meio fraudulento. Durante
a lavratura do auto de prisão em flagrante, Júlio ofereceu ao
delegado de polícia a quantia de cinquenta mil reais para que
fosse liberado. 
Nessa situação hipotética, o delegado de polícia deve lavrar o
auto de prisão em flagrante de Júlio pelo crime anterior e
também pelo crime de corrupção ativa consumado.

QUESTÃO 17

Considerando as disposições contidas no CP e na doutrina sobre
crimes, imputabilidade penal e penas, assinale a opção correta.

A A pena imposta para crime de homicídio simples será
aumentada em um terço se o agente não procurar diminuir as
consequências do seu ato.

B Considere que João, no intuito de auxiliar José a ceifar a
própria vida, o ajude a colocar a corda ao redor do pescoço, a
subir em um banco e, ao final, chute o banco. Nessa situação,
João deve responder pelo crime de auxílio ao suicídio, de
acordo com o que dispõe o CP, desde que José faleça ou, se
sobreviver, sofra lesões corporais de natureza grave.

C O crime de mão própria, também chamado de atuação pessoal
ou de conduta infungível, só pode ser cometido pelo sujeito em
pessoa.

D Estará isento de pena o agente que, por embriaguez culposa,
seja, ao tempo da ação ou omissão, inteiramente incapaz de
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo
com esse entendimento.

E As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as
privativas de liberdade quando a pena aplicada não for superior
a quatro anos, o crime não for cometido com violência e grave
ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, for o
crime culposo, bem como a culpabilidade, os antecedentes, a
conduta social, a personalidade do condenado, os motivos e as
circunstâncias indicarem que a substituição seja suficiente e
desde que o réu não seja reincidente em crime doloso, sendo,
no último caso, absoluto o impedimento.
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QUESTÃO 18

Considerando as disposições contidas no CP e na doutrina, bem
como nas Leis n.º 11.340/2006 — Lei Maria da Penha — e n.º
7.716/1989, que trata dos crimes resultantes de preconceitos de raça
ou de cor, etnia, religião ou procedência nacional, assinale a opção
correta.

A Considere que Mauro, irritado com a demora no andamento da
fila do caixa de um supermercado, tenha proferido
xingamentos direcionados à atendente do caixa, atribuindo a
demora no atendimento à inferioridade intelectual que,
segundo ele, era característica intrínseca da raça a que a moça
pertencia. Nessa situação, Mauro deve ser acusado de crime de
racismo, previsto na legislação específica, por ter negado à
funcionária, por motivo racial, o direito de trabalho no
comércio.

B Ficará isento de pena o querelado que, antes do trânsito em
julgado da sentença condenatória, ainda que após a sentença de
primeiro grau, se retrate cabalmente de calúnia ou difamação.

C O MP não deve intervir nas causas cíveis decorrentes de
violência doméstica e familiar contra a mulher, salvo quando
for parte, sendo, contudo, obrigatória sua intervenção nas
causas criminais que envolvam violência contra a mulher.

D Suponha que, durante uma discussão, Josefa agrida fisicamente
Joana, com quem mantenha relacionamento amoroso durante
longo tempo. Suponha, ainda, que Joana sofra lesões leves e
que Josefa seja processada e condenada pelo crime, com base
no CP, a pena privativa de liberdade de dois anos. Nessa
situação, sendo a pena inferior a quatro anos e presentes os
demais requisitos legais, cabe, a critério do juiz, a substituição
da pena privativa de liberdade por pena de doações mensais de
cestas básicas, se o entender suficiente para a reprovação da
conduta.

E Pratica o denominado crime exaurido o agente que, mesmo
após atingir o resultado pretendido, continua a agredir o bem
jurídico protegido pela norma penal.

QUESTÃO 19

Com base no que dispõe o CP sobre a relevância da omissão, no
que determina a LEP bem como no que estabelece a lei que trata
das organizações criminosas, assinale a opção correta.

A Crime vago é aquele cujo resultado naturalístico não é apenas
irrelevante, mas, também, impossível, visto que não existe
absolutamente resultado que provoque modificação no mundo
concreto.

B Aquele que deixar de prestar assistência quando dever e puder
agir para evitar o crime deverá responder por omissão de
socorro.

C Os condenados por crimes decorrentes de organização
criminosa devem iniciar o cumprimento da pena em regime
fechado.

D O preso provisório, sujeito a regime prisional análogo ao
fechado, deve ser recolhido em penitenciária.

E O agente que, na execução do crime, impede que o resultado
se produza só responde pelos atos praticados, visto que, no
caso, é configurado o arrependimento posterior.

QUESTÃO 20

Considerando o disposto no CP, na legislação de regência e no
entendimento do STF acerca da caracterização do crime, assinale
a opção correta.

A Caracteriza-se como crime de bigamia o fato de o agente,
sendo casado, contrair novo casamento; anulado, por qualquer
motivo, o primeiro casamento, ou o outro por motivo que não
a bigamia, considera-se inexistente o crime.

B Suponha que João, funcionário de uma funerária, ao preparar
o corpo de uma mulher para sepultamento no dia seguinte,
tenha percebido que o corpo era de uma atriz famosa por quem
sempre fora apaixonado e, tomado de êxtase, tenha mantido
conjunção carnal com o cadáver. Nessa hipótese, João deve ser
acusado de crime de estupro de vulnerável, dado que a atriz
não tinha capacidade de oferecer resistência.

C Aquele que constrange alguém com o emprego de violência ou
grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental em
razão de discriminação racial ou religiosa deve responder pelo
crime de racismo.

D O agente que mantiver conjunção carnal com menor de
quatorze anos mediante fraude ou outro meio que impeça ou
dificulte a livre manifestação de vontade da vítima deve
responder pelo crime de violação sexual mediante fraude.

E O agente que atribui falsa identidade, quando preso em
flagrante, para ocultar o fato de estar sendo procurado pela
justiça não deve ser acusado, no entendimento do STF, de
crime de falsa identidade, dada a aplicação, no caso concreto,
do princípio constitucional do exercício da autodefesa.

QUESTÃO 21

Considerando a jurisprudência do STF, no que se refere ao processo
penal e à Lei Maria da Penha, assinale a opção correta.

A O legislador, ao considerar o gênero da vítima, utilizando o
sexo como critério de diferenciação, para criar, à luz do
princípio da igualdade, mecanismos para coibir e prevenir a
violência doméstica contra a mulher, pautou-se pelo princípio
da proibição de proteção insuficiente dos direitos
fundamentais.

B Nos casos de lesões corporais culposas praticadas contra a
mulher em âmbito doméstico, a ação penal cabível é pública
condicionada à representação, conforme o disposto na Lei
n.º 9.099/1995.

C Tratando-se de crime de ameaça e dos cometidos contra a
dignidade sexual, a ação penal é pública e incondicionada,
dado que não seria razoável ou proporcional deixar a atuação
estatal a critério da vítima.

D A Lei Maria da Penha, ao prever que, enquanto não
estruturados os juizados de violência doméstica e familiar
contra a mulher, as varas criminais acumulariam as
competências cível e criminal para conhecer e julgar as causas
decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra
a mulher, criou, para o poder público, a obrigação de instituir
os referidos juizados.

E O STF julgou procedente, com base no princípio explícito da
dignidade humana, ação direta proposta pelo procurador-geral
da República para assentar a natureza da ação penal como
condicionada à representação da vítima, em caso de crime de
lesão corporal leve praticado mediante violência doméstica e
familiar contra a mulher.
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QUESTÃO 22

Consoante o entendimento jurisprudencial do STF no que se refere
às disposições constitucionais e aos princípios aplicáveis ao direito
processual penal, assinale a opção correta.

A No caso de litispendência, prevalecerá o processo mais
favorável ao acusado.

B Tratando-se de crime de contrabando, aplica-se, conforme o
montante do imposto sonegado, o princípio da insignificância.

C O pacto de São José da Costa Rica institucionalizou o
princípio nemo denetur se detegere. Nesse contexto, o
chamado réu confesso assume postura incomum, ao afastar-se
do instinto do autoacobertamento para colaborar com a
elucidação dos fatos.

D Considere que determinado processo penal seja suspenso
porque o acusado, citado por edital, não tenha comparecido ao
juízo, nem constituído advogado. Nesse caso, é vedado ao juiz
determinar produção antecipada de prova testemunhal
considerada urgente, sob pena de ofensa aos princípios do
contraditório e da ampla defesa, ainda que a única testemunha
esteja gravemente enferma e, ao tempo da instrução criminal,
já não possa ser ouvida.

E É ilícita a investigação criminal fundada em elementos de
informação obtidos mediante gravação ambiental de conversa
não protegida por sigilo legal realizada por apenas um dos
interlocutores e à revelia do outro.

QUESTÃO 23

Considerando o entendimento do STF acerca da execução penal,
assinale a opção correta.

A Durante o período de cumprimento de medida de segurança, o
prazo prescricional corre normalmente.

B Considere que determinada pessoa tenha sido condenada à
pena de nove meses de detenção e, decorridos mais de
três anos do trânsito em julgado da sentença para a acusação e
defesa, não se tenha dado início à execução da pena, nem se
tenha verificado qualquer causa interruptiva de sua prescrição
executória. Nesse caso, operou-se a extinção da punibilidade,
em virtude da superveniente prescrição da pretensão executória
do Estado.

C Considere que José seja condenado, devendo cumprir a pena
em regime prisional aberto. Nesse caso, ele poderá se
beneficiar da remição da pena pelo trabalho, desde que
apresente bom comportamento e disciplina.

D Considere que Paulo, em cumprimento de pena de oito anos e
dois meses de reclusão, em regime fechado, por crime de
tráfico de drogas praticado em 20/2/2009, tenha requerido a
detração dos períodos de 1.º/3/2006 a 13/8/2006 e 11/3/2008
a 23/6/2008, relativos à prisão provisória cumprida em outro
processo. Nesse caso, para fins de detração da pena, pode-se
creditar a Paulo o tempo de encarceramento anterior à prática
do crime que deu origem à sua condenação atual. 

E Se, durante a execução da pena, o condenado
comprovadamente praticar falta grave, ele perderá
integralmente os dias a serem remidos de sua pena.

QUESTÃO 24

Assinale a opção correta acerca das nulidades, consoante o
entendimento do STF.

A Em audiência de instrução, caso o juiz inquira, antes do
promotor de justiça, diretamente a testemunha, invertendo,
assim, a ordem legal de inquisição prevista no Código de
Processo Penal, ocorrerá nulidade absoluta, por ter o
magistrado afrontado os princípios do devido processo legal,
do contraditório e da iniciativa do MP para a ação penal
pública.

B A nulidade das interceptações telefônicas contamina todo
o conjunto probatório, ainda que haja outras provas
independentes e suficientes para embasar o início da
persecução criminal, dada a garantia constitucional da
plenitude de defesa.

C A reforma processual penal estabelecida por legislação editada
em 2008 instituiu fase procedimental preliminar caracterizada
pela instauração de contraditório prévio, cuja inobservância
constitui causa de nulidade processual absoluta.

D É causa de nulidade absoluta do processo, por constituir
cerceamento de defesa, a realização de audiência para oitiva de
testemunha, por carta precatória, sem a presença do réu
custodiado.

E No caso de denúncia por tráfico de drogas, para se aferir a
materialidade delitiva, é imprescindível a elaboração do laudo
toxicológico definitivo, o qual deve ser juntado aos autos antes
da prolação da sentença, sob pena de nulidade absoluta do
processo, ainda que a condenação se fundamente em conjunto
probatório independente do referido laudo.

QUESTÃO 25

Considerando o entendimento do STF, assinale a opção correta
acerca do procedimento relativo aos processos da competência do
tribunal do júri.

A Da decisão do conselho de sentença, ainda que manifestamente
divorciada do contexto probatório dos autos, não cabe
apelação, a fim de que o réu seja submetido a novo julgamento
pelo tribunal do júri, sob pena de violação do princípio
constitucional da soberania dos veredictos.

B Considere que da sentença de pronúncia de João, acusado de
crime de homicídio doloso, constem os seguintes trechos: “Ao
exame dos autos, tornam-se incontroversas a autoria e a
materialidade com referência ao réu João”; e “O acusado
matou uma pessoa a sangue frio”. Nesse caso, o juízo de
reprovabilidade da conduta, expresso na decisão de pronúncia,
é incapaz de influenciar os jurados, já que eles não poderão ter
acesso aos autos durante a sessão de julgamento.

C Durante os debates, é permitido ao promotor de justiça fazer
referências à decisão de pronúncia e às posteriores que
julgaram admissível a acusação.

D A pronúncia faz-se mediante sentença em sentido estrito,
cabendo ao magistrado fundamentar a submissão do acusado
ao tribunal do júri.

E Apenas a qualificadora manifestamente improcedente ou
incabível deve ser excluída da pronúncia.
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QUESTÃO 26

O nome é um dos atributos da personalidade, mediante o qual é
reconhecido o seu portador, tanto em sua intimidade quanto nos

desdobramentos de suas relações sociais, ou seja, é por meio do
nome que se personifica, se individua e se identifica exteriormente

uma pessoa, de forma a impor-lhe direitos e obrigações. A partir
desse conceito jurídico, assinale a opção correta.

A A viuvez e a mudança de sexo pela via cirúrgica não são

motivos suficientes para se autorizar a mudança no nome de
pessoa.

B Em razão do princípio da imutabilidade, não se mostra possível
a adição do patronímico de família do padrasto.

C Para o caso de filho que não conheça e nunca tenha visto a
figura do pai e deste não tenha recebido nenhuma assistência

moral ou econômica, será lícita a exclusão do patronímico
paterno.

D O pseudônimo não goza de proteção jurídica, mesmo que
utilizado para fins lícitos.

E Dissolvido o casamento pelo divórcio litigioso, é obrigação do
juiz, na sentença, decidir se o cônjuge mantém, ou não, o nome

de casado.

QUESTÃO 27

Com relação aos direitos da personalidade, assinale a opção correta.

A Ainda que provoque excepcional angústia em algum dos
contratantes, o inadimplemento contratual não constitui

argumento justificador de violação de direitos da
personalidade.

B Segundo entendimento do STJ, havendo violação de direito da
personalidade por meio de tortura em período de exceção,

configura-se hipótese de pretensão indenizatória imprescritível.

C No Código Civil, adota-se a tese de que os direitos da

personalidade são absolutamente indisponíveis.

D Conforme jurisprudência do STJ, a indenização por dano

moral está sujeita à tarifação prevista na Lei de Imprensa.

E É vedada a cumulação, na mesma condenação, de indenizações

por dano estético e dano moral.

QUESTÃO 28

Acerca dos institutos da prescrição e decadência, assinale a opção
correta.

A Mesmo que haja ação de evicção pendente, a contagem do

prazo de prescrição corre normalmente.

B A renúncia da prescrição pode ser expressa ou tácita.

C Prescrição corresponde ao prazo estabelecido em lei ou pela
vontade das partes para o exercício de um direito potestativo.

D De acordo com o Código Civil, os prazos de prescrição podem
ser alterados por acordo das partes.

E A prescrição corre normalmente entre companheiros, na
constância da união estável.

QUESTÃO 29

Assinale a opção correta no que diz respeito à responsabilidade
civil.

A De acordo com a teoria perte d’une chance, o agente que
frustrar expectativas fluidas e hipotéticas deverá responder por
danos emergentes.

B A indenização pela publicação não autorizada, com fins
econômicos ou comerciais, de imagem de pessoa dependerá de
prova do prejuízo causado à pessoa.

C Como os direitos da personalidade são inerentes à pessoa
humana, não é juridicamente possível a pretensão de dano
moral em relação à pessoa jurídica.

D A correção monetária do valor da indenização do dano moral
incide desde a data do arbitramento.

E No ordenamento jurídico brasileiro, para que haja
responsabilidade civil, é preciso que haja conduta ilícita.

QUESTÃO 30

Com referência aos títulos de crédito, assinale a opção correta.

A Em virtude de ser lícito o aval em cheque, é possível a
proposição de ação monitória contra avalista de cheque
prescrito.

B Nenhum dos cônjuges pode, sem autorização do outro, exceto
no regime da separação absoluta, prestar fiança ou aval.

C A nota promissória vinculada a contrato de abertura de crédito
goza de autonomia em razão da liquidez do título que a
originou.

D Em razão da existência de dispositivo legal que não admite
cheque “a data certa” ou “a certo termo de vista”, a
jurisprudência não acolhe pedido de dano moral em virtude de
apresentação antecipada de cheque pré-datado.

E A simples devolução indevida do cheque não caracteriza dano
moral, pois, para tanto, se exige prova de que o ato tenha
causado angústia e aborrecimento sério ao prejudicado pela
conduta.

QUESTÃO 31

Assinale a opção correta a respeito de empresa, empresário,
estabelecimento e locação empresarial.

A De acordo com a lei civil, é obrigatória a inscrição, no registro
público de empresas mercantis, do empresário que desenvolva
atividade rural.

B O adquirente do estabelecimento responde pelos débitos
anteriores à transferência, estejam, ou não, tais débitos
contabilizados na escrituração.

C A natureza jurídica do estabelecimento empresarial é de
universalidade de direito.

D Em relação ao empresário individual, é possível a
desconsideração da personalidade jurídica.

E Por meio de representação ou assistência, o menor não
emancipado pode continuar a atividade empresarial exercida
por seus pais.
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QUESTÃO 32

Considerando as regras de introdução às normas do direito
brasileiro e os direitos do nascituro, assinale a opção correta.

A Segundo as regras legais brasileiras, permite-se ao julgador o
non liquet, nos casos de lacunas ou obscuridade da norma.

B O Código Civil não admite a doação feita ao nascituro, apesar
de lhe assegurar o status de pessoa humana.

C Como o Código Civil exige o nascimento com vida para a
aquisição da personalidade civil, o nascituro não tem direito a
indenização por danos morais pela morte do pai.

D O efeito repristinatório não é automático. Apenas
excepcionalmente a lei revogada voltará a viger quando a lei
revogadora for declarada inconstitucional ou quando for
concedida a suspensão cautelar da eficácia da norma
impugnada.

E De acordo com a lei brasileira, o itinerante tem como domicílio
presumido o local de moradia de seus pais ou de seu curador
ou tutor.

QUESTÃO 33

Assinale a opção correta a respeito da evicção.

A As partes podem, por cláusula expressa, maximizar a
responsabilidade pela evicção, mas não podem diminuí-la.

B As benfeitorias necessárias ou úteis que não tenham sido
reembolsadas ao que sofreu a evicção terão de ser pagas pelo
alienante.

C Será legítima a demanda pela evicção por parte do adquirente
que, assumindo o risco, tenha conhecimento de que a coisa é
alheia ou litigiosa.

D De acordo com a lei civil, para poder exercitar o direito que da
evicção lhe resulte, o adquirente poderá notificar do litígio
apenas o alienante imediato, sendo-lhe defeso fazer a
denominada denunciação por saltos.

E Havendo cláusula excludente da garantia da evicção, se esta
ocorrer, o evicto não terá nenhum direito a reclamar.

QUESTÃO 34

No que se refere aos direitos das coisas e aos direitos reais de
garantia, assinale a opção correta.

A As normas previstas no Código Civil sobre direito de
superfície revogaram as do Estatuto da Cidade relativas ao
mesmo tema.

B Não é lícito que, sobre um mesmo bem imóvel, incidam
simultaneamente uma anticrese e uma hipoteca.

C O compossuidor que receba a posse em razão do princípio da
saisine não terá direito à proteção possessória contra outro
compossuidor.

D O direito de passagem forçada não é garantido nos casos em
que o acesso à via pública seja insuficiente ou inadequado para
fins de exploração econômica.

E O conteúdo do usufruto é mais amplo que o da servidão, pois
esta só se estabelece sobre imóvel, enquanto aquele não tem
essa limitação.

QUESTÃO 35

Com referência a partilha, ordem de vocação hereditária e demais
regras de sucessão, assinale a opção correta.

A A aptidão para ser sucessor regula-se pela lei vigente ao tempo
da abertura da sucessão.

B É ilícita a deixa ao filho do concubino, quando também o for
do testador.

C Por força do princípio de saisine, a herança se transfere
imediatamente aos herdeiros. Assim, mesmo antes da partilha,
cada herdeiro já tem sua fração precisa e delimitada.

D No direito brasileiro, não há o chamado benefício de
inventário.

E É vedada a sucessão testamentária em favor do concepturo.

QUESTÃO 36

Com base no direito processual civil, assinale a opção correta.

A Na ação coletiva, vigoram os princípios da disponibilidade
motivada e da obrigatoriedade da execução, em relação a todos
os colegitimados.

B Na ACP, o princípio da máxima efetividade confere ao juiz
amplos poderes instrutórios, independentemente de iniciativa
das partes, além de concessão de liminares, sem justificação
prévia, antecipação de tutela e utilização de medidas de apoio,
destinadas a assegurar resultado prático equivalente à tutela
pretendida.

C O princípio da adstrição da sentença, corolário do princípio da
demanda, aplica-se à tutela jurisdicional específica das
obrigações de fazer, não fazer e entregar coisa.

D Na atividade jurisdicional desenvolvida pelo STF em sede de
recurso extraordinário, admite-se a invocação do princípio jura

novit curia, ou seja, do princípio de que o juiz conhece o
direito.

E Em jurisdição constitucional, no âmbito do processo de
controle abstrato de constitucionalidade, aplica-se o princípio
da demanda ou da adstrição das sentenças ao pedido.

QUESTÃO 37

Com relação à ACP para a defesa de direitos coletivos em sentido
amplo, assinale a opção correta.

A De acordo com a concepção tripartite estabelecida legalmente
para a caracterização dos interesses e direitos coletivos, os
critérios identificadores desses interesses e direitos residem no
pedido e na causa de pedir.

B O arquivamento de inquérito civil induz os efeitos da preclusão
e de coisa julgada e impede a propositura de ACP.

C A legitimidade para a propositura da ACP é concorrente e
disjuntiva, todavia, verificando-se pertinência temática do
objeto litigioso aos fins institucionais de mais de um ente
legitimado, forma-se litisconsórcio ativo necessário.

D Na ACP, admite-se a dedução de pedido reconvencional pelo
réu.

E A ACP segue procedimento especial definido na Lei de Ação
Civil Pública. Entretanto, se existir, para o pedido,
procedimento especial definido no CPC, prevalecem as
disposições da legislação processual civil, por expressa
previsão legal.
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QUESTÃO 38

No que se refere à tutela jurisdicional específica e à tutela do

processo de execução, assinale a opção correta.

A Na hipótese de obrigação de entregar coisa fundada em título

extrajudicial, aplica-se o procedimento de tutela específica.

B A exceção de pré-executividade enseja ao executado

apresentação de defesa, sem necessidade de oposição de

embargos ou impugnação, mas circunscrita às matérias de

ordem pública ligadas à admissibilidade da execução.

C A execução de sentença arbitral pressupõe homologação

judicial para a formação de título apto à instauração de

processo executivo.

D A conversão de obrigação de fazer e de entrega de coisa certa

em perdas e danos substitui a tutela específica somente na

hipótese de impossibilidade de cumprimento da obrigação.

E Em se tratando de obrigações de fazer e não fazer estabelecidas

em título judicial, os embargos do executado consubstanciam

instrumento processual idôneo para a defesa ou discussão de

excessos de execução e nulidades dos atos processuais.

QUESTÃO 39

Assinale a opção correta a respeito da intervenção de terceiros no

processo.

A A modalidade de intervenção de terceiros consistente no

chamamento ao processo pode ser determinada de ofício pelo

juiz.

B O autor pode suscitar o chamamento ao processo, enquanto o

réu pode provocar a denunciação da lide, a nomeação à autoria

e o chamamento ao processo.

C No procedimento sumário, são admissíveis, em regra, a

denunciação da lide, a oposição, a nomeação à autoria, a

assistência e o recurso de terceiro prejudicado.

D A oposição, cujo objetivo é corrigir vício de legitimidade

passiva, determina a extinção do processo sem resolução de

mérito, por falta de condição da ação.

E A nomeação à autoria, a denunciação da lide e o chamamento

ao processo constituem espécies de intervenção de terceiros

forçadas ou impositivas.

QUESTÃO 40

Com base na sistemática processual da ação popular, assinale a

opção correta.

A No caso de decisão condenatória proferida em segundo grau de

jurisdição, são partes legítimas, para a execução ou

cumprimento de sentença, o autor popular, outro cidadão, o

MP, após o transcurso do prazo legal para o vencedor da ação,

bem como as pessoas jurídicas corrés na ação, no que as

beneficiar.

B Para o acolhimento da ação popular, cujo objetivo se restringe

ao combate da ilegalidade ou da lesão ao erário público, não

basta o fundamento de afronta à moralidade administrativa

como objeto autônomo do pedido.

C Na ordem jurídica vigente, por intermédio da ação popular,

podem ser tutelados, além do patrimônio público, direitos

difusos e coletivos, especialmente os relativos ao meio

ambiente, ao patrimônio histórico e cultural e aos direitos do

consumidor.

D A ação popular ajuizada pelo cidadão é excludente de ação de

improbidade administrativa deduzida em data posterior com a

mesma causa de pedir.

E Há, na ação popular, litisconsórcio passivo necessário entre o

agente público e membros do tribunal de contas do estado, em

hipótese de aprovação de contas objeto do pedido, sob pena de

nulidade absoluta do processo.

QUESTÃO 41

Assinale a opção correta acerca dos direitos do consumidor.

A De acordo com o CDC, o devedor poderá pedir a resolução do

contrato de execução continuada se a prestação de uma das

partes tornar-se, em virtude de acontecimento extraordinário,

excessivamente onerosa, com extrema vantagem para a outra.

B Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada,

nacional ou estrangeira, que desenvolve atividade de produção,

montagem, criação, distribuição ou comercialização de

produtos, excetuando-se o camelô, que não tem personalidade

jurídica.

C Segundo a jurisprudência do STJ, a responsabilidade civil das

companhias aéreas por má prestação de serviços subordina-se

ao CDC, e não à Convenção de Varsóvia.

D Segundo a teoria finalista, embasada no conceito jurídico de

consumidor, o destinatário final é somente o destinatário fático

do produto, não importando a destinação econômica do bem.

E O reconhecimento da hipossuficiência do consumidor no

mercado de consumo, a racionalização e a melhoria dos

serviços públicos constituem princípios expressos da Política

Nacional das Relações de Consumo.
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QUESTÃO 42

Conforme o CDC, é garantido ao consumidor o acesso às

informações sobre ele existentes em cadastros, fichas, registros e

dados pessoais e de consumo arquivados, bem como as referentes

às suas respectivas fontes. Considerando essa informação, assinale

a opção correta no que se refere aos bancos de dados e cadastros de

consumidores.

A Impedir ou dificultar o acesso do consumidor às informações

que sobre ele constem em cadastros, banco de dados, fichas e

registros constitui infração penal.

B O mandado de segurança é o instrumento jurídico adequado

para assegurar o conhecimento de informações relativas ao

consumidor constantes de registro ou banco de dados de

entidades governamentais ou de caráter público.

C Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os

serviços de proteção ao crédito e congêneres devem ser

instituídos e mantidos por entidades públicas.

D É imprescindível o aviso de recebimento na carta de

comunicação enviada ao consumidor que o avise sobre a

inclusão de seu nome em bancos de dados e cadastros de maus

pagadores.

E Segundo a jurisprudência sumulada do STJ, compete ao

fornecedor notificar o devedor antes de proceder à inscrição de

seu nome no cadastro de proteção ao crédito.

QUESTÃO 43

Com base no que dispõe o CDC, assinale a opção correta com

relação à disciplina normativa das práticas comerciais.

A Os fornecedores devem assegurar, durante um período mínimo

de quinze anos, a oferta de componentes e peças de reposição

quando cessadas a fabricação ou importação do produto.

B É vedada a publicidade de bens e serviços por telefone, quando

a chamada telefônica for onerosa ao consumidor que a

originar.

C A responsabilidade do fornecedor, por atos de seus

representantes autônomos, é subsidiária e objetiva, sendo

cabível ação regressiva contra o causador direto do dano.

D A informação ou comunicação de caráter publicitário inteira ou

parcialmente falsa é considerada publicidade abusiva.

E Em regra, os exageros (puffing), em razão do princípio da

vinculação contratual da oferta, obrigam os fornecedores,

mesmo que não guardem a característica da precisão.

QUESTÃO 44

No que concerne à defesa, em juízo, dos interesses do consumidor,

assinale a opção correta.

A Na hipótese de não ser possível identificar o fabricante do

produto, o comerciante será responsável pelos prejuízos

sofridos pelo consumidor, sendo-lhe facultado denunciar à lide

o fabricante.

B Nas ações de defesa de interesses ou direitos individuais

homogêneos, se o pedido for julgado procedente, a coisa

julgada será ultra partes, mas limitada ao grupo, categoria ou

classe.

C Na ação cujo objeto seja o cumprimento de obrigação de fazer,

sendo relevante o fundamento da demanda, estando presente o

periculum in mora e desde que haja expressa manifestação do

autor pela aplicação de multa, o juiz poderá impor astreintes,

se compatível com a obrigação.

D Sendo constatada a litigância de má-fé na propositura de ação

coletiva por associação que, legalmente constituída há pelo

menos um ano, inclua entre seus fins institucionais a defesa do

consumidor, a referida entidade e seus diretores serão

condenados solidariamente ao pagamento do décuplo das

custas e dos honorários advocatícios, sem prejuízo de

condenação em perdas e danos.

E Associação legalmente constituída há pelo menos um ano e que

inclua entre seus fins institucionais a defesa do consumidor

poderá propor as ações coletivas de que trata o CDC, ficando

dispensada do adiantamento de custas, emolumentos e

honorários periciais se comprovada a sua incapacidade

econômica para arcar com tais despesas.

QUESTÃO 45

Com referência às convenções coletivas de consumo, assinale a

opção correta.

A As convenções coletivas de consumo tornar-se-ão obrigatórias

a partir de sua homologação perante o Departamento Nacional

de Defesa do Consumidor.

B As convenções coletivas de consumo obrigam todos os

fornecedores que pertençam à mesma categoria econômica

tratada no instrumento, independentemente de estarem, ou não,

filiadas a qualquer entidade signatária.

C As convenções coletivas de consumo devem ser propostas pelo

MP às associações de fornecedores e aos órgãos de defesa do

consumidor.

D As convenções coletivas de consumo podem ser celebradas

entre entidades civis de consumidores e sindicatos de categoria

econômica, para estabelecer condições relativas ao preço de

produtos e serviços.

E As convenções coletivas de consumo não poderão ter por

objeto o estabelecimento de condições relativas à composição

do conflito de consumo.



||MPEPI12_001_01N786803|| CESPE/UnB – MPE/PI

Cargo: Promotor de Justiça Substituto  – 11 –

QUESTÃO 46

A respeito dos direitos coletivos, considerados em sentido amplo,

assinale a opção correta.

A Os direitos transindividuais e metaindividuais, direitos

coletivos em sentido amplo, abrangem os direitos difusos,

coletivos, individuais homogêneos e o individual indisponível.

B Os bens que integram o patrimônio financeiro do Estado

inserem-se no âmbito do interesse público primário. 

C A lei confere exclusividade ao MP na defesa judicial do

interesse público primário.

D O interesse público secundário é protegido pelos denominados

direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e

individuais indisponíveis, pertencentes à sociedade.

E Em regra, o MP tem legitimidade para a defesa dos interesses

público e particular.

QUESTÃO 47

No que concerne à ACP, assinale a opção correta.

A Se o MP atuar como parte na ACP, será dispensável a sua

intimação para oficiar como fiscal da lei no processo. 

B A antecipação de tutela, na ACP, não pode ser deferida sem a

prévia justificação ou manifestação da outra parte. 

C Constitui procedimento da ACP a realização de audiência de

conciliação.

D Qualquer pessoa que causar dano ou impedir o exercício de

direitos difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou

homogêneos poderá figurar no polo passivo da ACP.

E A ACP constitui instrumento adequado para deduzir pretensão

de índole tributária.

QUESTÃO 48

Com relação aos direitos difusos, coletivos e individuais

homogêneos, assinale a opção correta. 

A Os direitos individuais homogêneos são indivisíveis, embora

seus titulares sejam determinados.

B Os titulares dos direitos difusos podem ser individualmente

determinados.

C Tanto os interesses difusos quanto os direitos coletivos são de

natureza indivisível.

D Os direitos coletivos correspondem aos direitos

metaindividuais, cujos titulares são pessoas indeterminadas.

E É vedada a investigação de afronta a direitos individuais

homogêneos por meio de inquérito civil.

QUESTÃO 49

No que se refere à tutela de pessoas idosas pelo MP, assinale a
opção correta, considerando a jurisprudência pertinente ao tema.

A O MP tem legitimidade para propor ACP cuja finalidade seja

obter provimento jurisdicional que assegure internação
hospitalar a pessoa idosa acometida de grave doença. 

B A ACP não figura entre os instrumentos aptos para a defesa de
direitos dos idosos pelo MP.

C O MP não tem legitimidade para propor ação judicial destinada
a garantir o fornecimento de medicação para suprir a

necessidade de idoso carente.

D A intervenção do MP em ação que envolva o benefício

previdenciário do idoso é obrigatória.

E O fato de pessoa idosa figurar na demanda torna

imprescindível a oitiva do parquet.

QUESTÃO 50

A respeito da atuação do MP em matéria de improbidade
administrativa, assinale a opção correta com base na jurispridência.

A É absolutamente vedada a condenação do MP ao pagamento de

honorários advocatícios em ACP. 

B Não se admite que o MP utilize a denominada prova

emprestada em ACP cujo objeto seja ato de improbidade
administrativa.

C É imprescritível a ACP que tenha por objeto o ressarcimento
de danos causados ao erário por atos de improbidade

administrativa.

D O critério para fixar a competência para a ACP por ato de

improbidade administrativa proposta pelo MP é o do domicílio
do réu, e não o do local do dano.

E O MP não pode instaurar inquérito civil contra magistrado,
com o fim de apurar a prática de ato de improbidade a este

atribuída.

QUESTÃO 51

Acerca da proteção ao meio ambiente, assinale a opção correta.

A O pagamento, pelo poluidor, de indenização destinada a
reparar dano ambiental condiciona-se à comprovação de dolo

ou culpa em sentido estrito.

B Não é admitida a intervenção do MPF em demanda na qual se

discuta a nulidade de auto de infração ambiental, já que a
questão se limita ao interesse patrimonial no crédito gerado.

C É obrigatória a intervenção do MP nas ações de
desapropriação de qualquer espécie. 

D É de competência da justiça federal o julgamento da ACP
ajuizada pelo MPF, ainda que o objeto da ação seja dano

ambiental. 

E Em matéria de meio ambiente, vigora o princípio da precaução,

segundo o qual todo aquele que poluir tem o dever de reparar
o dano causado. 
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QUESTÃO 52

No que se refere à defesa das pessoas portadoras de deficiência, à

proteção ao patrimônio cultural e à ordem urbanística, assinale a

opção correta.

A O conceito de ordem urbanística, reconhecida como direito

coletivo em sentido amplo, abrange o direito à terra urbana, a

moradia e a saneamento ambiental, mas não a transporte e

prestação de serviços públicos. 

B Não podem ser objetos de ação judicial de natureza coletiva a

reparação do dano nem a determinação do cumprimento da lei

em caso de violação ao direito do portador de deficiência de

ter assento preferencial em qualquer meio de transporte

coletivo.

C O direito urbanístico é difuso, ainda que se trate de dano que

atinja apenas alguns bairros.

D Segundo a jurisprudência, é obrigatória a intervenção do MP

como custos legis na ação judicial que tenha por objeto a

defesa do interesse de deficiente físico cuja nomeação em

concurso público tenha sido negada.

E Como o valor cultural do bem é anterior ao seu tombamento,

é cabível a proposição de ACP para responsabilizar o

particular pela conservação do patrimônio, independentemente

de qualquer ato do poder público que estabeleça a necessidade

de sua proteção.

QUESTÃO 53

Assinale a opção correta a respeito da tutela em juízo dos interesses

individuais homogêneos, difusos e coletivos.

A A multa indenizatória decorrente da violação a direitos difusos

e coletivos do trabalho deve ser revertida ao Fundo de

Reparação dos Bens Lesados, enquanto a penalidade

decorrente do efeito da violação a direitos individuais

indisponíveis deve ser revertida em favor dos próprios lesados.

B A ACP que vise à proteção de direitos difusos e coletivos

induz litispendência para as ações individuais.

C Se a associação autora da ACP formular pedido de desistência,

o parquet poderá assumir a legitimidade ativa extraordinária da

ação.

D Em ACP cujo objeto seja direito difuso, coletivo, individual

homogêneo ou individual indisponível, os efeitos da coisa

julgada material são erga omnes e ultra partes. 

E Segundo entendimento do STJ, o interesse patrimonial da

fazenda pública identifica-se, por si só, com o interesse público

a que se refere a lei quando dispõe sobre a intervenção do MP.

QUESTÃO 54

Com base no que dispõe o Estatuto da Terra, assinale a opção
correta.

A O poder público pode explorar imóvel rural de sua propriedade
para qualquer finalidade lícita.

B A lei assegura às populações indígenas a posse e a propriedade
das terras por elas ocupadas.

C O imóvel rural é definido como o prédio rústico, de área
contínua ou não, cuja finalidade seja a exploração extrativa
agrícola, pecuária ou agroindustrial.

D É vedado à União delegar aos estados, ao DF e aos municípios
atribuições relativas à execução do Programa Nacional de
Reforma Agrária, matéria inserida no âmbito de sua atuação
exclusiva.

E Os bens desapropriados por sentença definitiva, incorporados
ao patrimônio público, não podem ser objeto de reivindicação
fundada em nulidade do processo de desapropriação.

QUESTÃO 55

Com base na legislação que regula o registro de imóveis, assinale
a opção correta.

A Na remição de hipoteca legal, havendo interesse de incapaz ou
de pessoa portadora de deficiência, é obrigatória a intervenção
do MP.

B É vedada a instituição do bem de família juntamente com a
transmissão da propriedade.

C Enquanto não cancelado, o registro produz todos os efeitos
legais, salvo se por outra maneira se provar que o título está
extinto ou anulado.

D A averbação, no registro de imóveis, dos nomes dos
logradouros decretados pelo poder público condiciona-se a
requerimento a ser apresentado pelo ente público interessado.

E Em qualquer hipótese relacionada a registro torrens, deverá ser
ouvido o órgão do MP, que poderá impugnar o registro tanto
por falta de prova completa do domínio quanto por preterição
de outra formalidade legal. 

QUESTÃO 56

O presidente do TRE do Piauí autorizou a cessão de urnas
eletrônicas e determinou o fornecimento de listagem impressa com
os nomes de todos os cidadãos com domicílio eleitoral na capital —
Teresina — divididos por seção eleitoral (folhas de votação), para
utilização nas eleições dos conselheiros tutelares do município.

Com referência à situação hipotética acima apresentada, assinale a
opção correta.

A Segundo resolução específica do TSE, para o conselheiro
tutelar se candidatar a outro cargo eletivo, ele deverá
desincompatibilizar-se no prazo mínimo de seis meses da
realização das eleições.

B Conforme o disposto no Código Eleitoral, são considerados de
relevância os serviços prestados pelos mesários e componentes
das juntas apuradoras nas eleições para conselheiros tutelares.

C A fiscalização das referidas eleições não é exclusiva do
promotor com atribuições para infância e juventude ainda que
não haja previsão legal nesse sentido.

D Apesar de não serem oficiais, as referidas eleições regulam-se
por resolução específica aprovada pelo TSE para participação
obrigatória da justiça eleitoral.

E De acordo com o Código Eleitoral, as citadas eleições serão
realizadas sob a presidência de juiz eleitoral e fiscalização do
MP.
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QUESTÃO 57

Assinale a opção correta acerca dos princípios constitucionais e
legais relativos aos direitos políticos, à nacionalidade, à
elegibilidade e à inelegibilidade.

A Desde que haja reciprocidade, a lei brasileira atribui a pessoas
originárias de países de língua portuguesa com residência
permanente no Brasil, independentemente de naturalização, os
direitos inerentes ao brasileiro, inclusive o gozo dos direitos
políticos, salvo a ocupação de cargo privativo de brasileiro
nato.

B Diferentemente do prefeito, que, para concorrer a outro cargo
sem incidir em inelegibilidade, deve renunciar ao mandato no
prazo legal, o vice-prefeito que, nos últimos doze meses
anteriores ao pleito, não tenha substituído nem sucedido o
titular poderá candidatar-se a outro cargo, preservando o
mandato.

C A cassação dos direitos políticos do brasileiro que adquirir
outra nacionalidade por reconhecimento de nacionalidade
originária pela lei estrangeira só ocorrerá após a declaração da
perda da nacionalidade brasileira por sentença judicial
transitada em julgado.

D No caso de cometimento de ato de improbidade administrativa,
a suspensão dos direitos políticos ocorre automaticamente na
forma e gradação previstas em lei, não havendo necessidade de
ser expressamente declarada na sentença condenatória.

E Considere que tenha sido declarada a dissolução do vínculo
conjugal de João com Márcia, prefeita de um município
brasileiro, no curso do mandato da prefeita. Nesse caso, João
não seria inelegível para o cargo de vereador em município
criado por desmembramento do município em que Márcia é
prefeita.

QUESTÃO 58

Com relação às disposições constitucionais e legais acerca dos
partidos políticos, assinale a opção correta.

A Organização da sociedade civil constituída como pessoa
jurídica de direito público, o partido político destina-se a
assegurar, no interesse do regime democrático, a autenticidade
do sistema representativo e a defender os direitos
fundamentais.

B A prestação de contas dos partidos políticos à justiça eleitoral
é feita por meio do envio do balanço contábil do exercício
findo até 30 de abril do ano seguinte, e, em anos eleitorais, por
meio do envio de balancetes mensais durante os quatro meses
anteriores e os dois meses posteriores ao pleito.

C No Brasil, é livre a criação, a fusão, a incorporação e a
extinção de partidos políticos, desde que resguardados os
objetivos fundamentais do país e observados preceitos como
caráter nacional e cooperação entre os povos para o progresso
da humanidade.

D O caráter nacional dos partidos políticos é garantido com a
vinculação das candidaturas, em âmbito estadual, distrital ou
municipal, às escolhas e ao regime das coligações eleitorais
estabelecidas pela direção partidária nacional.

E Os partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica
com o registro de seus estatutos no TSE, possuem autonomia
para definir sua estrutura interna, organização e funcionamento
na forma da lei civil.

QUESTÃO 59

Acerca de eleições, assinale a opção correta.

A É permitida a veiculação gratuita de propaganda eleitoral na

Internet, em sítios de pessoas jurídicas sem fins lucrativos.

B O não julgamento das prestações de contas dos candidatos no

prazo de até oito dias antes da diplomação não acarreta

aprovação tácita das contas.

C É proibida a divulgação de pesquisas eleitorais por qualquer

meio de comunicação, a partir do décimo quinto dia anterior ao

pleito até as dezoito horas do dia do pleito.

D Não se considera propaganda eleitoral antecipada a divulgação

de prévias partidárias por meio de página na Internet.

E É permitida a veiculação de propaganda eleitoral por meio da

fixação de faixas em bens de propriedade privada, tais como

lojas e centros comerciais.

QUESTÃO 60

No que diz respeito aos crimes e ao processo penal eleitoral,

assinale a opção correta.

A Incide em crime o candidato que recusa obediência a

determinação judicial de observância às regras de propaganda

eleitoral, ainda que dirigida exclusivamente a partidos e

coligações.

B No âmbito da justiça eleitoral, cabe ação penal privada

subsidiária, mas é inadmissível ação penal pública

condicionada à representação do ofendido, em razão do

interesse público ínsito à matéria eleitoral.

C O não comparecimento de mesário no dia da votação configura

o crime, previsto no Código Eleitoral, de recusar ou abandonar

o serviço eleitoral sem justa causa.

D Aquele que apenas auxilia terceiro a se alistar

fraudulentamente, ainda que se aproveitando da ingenuidade

ou da ignorância deste, não comete o crime, previsto no

Código Eleitoral, de induzir alguém a se inscrever como

eleitor.

E Para a tipificação do crime de divulgar, na propaganda

eleitoral, fatos sabidamente inverídicos em relação a candidato

e capazes de influenciar o eleitorado, não há necessidade de os

textos imputados como inverídicos serem frutos de matéria

paga.
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QUESTÃO 61

A respeito dos direitos fundamentais das crianças e dos

adolescentes, assinale a opção correta com base no estabelecido na

CF e no ECA.

A É obrigação do Estado fornecer educação infantil, em creche

e pré-escola, às crianças de até três anos de idade, e ensinos

fundamental e médio gratuitos dos quatro aos dezessete anos

de idade.

B O adotado, após completar dezoito anos de idade, tem direito

de conhecer sua origem biológica bem como de obter acesso

irrestrito ao processo no qual a medida foi aplicada e seus

eventuais incidentes.

C Os direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes são

enumerados, especificados e regulamentados de forma taxativa

no ECA.

D Toda criança ou adolescente tem direito de ser criado e

educado no seio da sua família e, por esse motivo, é vedada,

sem exceções, a permanência da criança e do adolescente em

programa de acolhimento institucional, por mais de dois anos.

E O reconhecimento do estado de filiação é direito

personalíssimo e indisponível, que pode ser exercitado contra

os pais ou seus herdeiros, no prazo decadencial de quatro anos,

observado o segredo de justiça.

QUESTÃO 62

O conselho tutelar de uma cidade do interior de

determinado estado brasileiro recebeu denúncia anônima, por

telefone, em que se relatava que o diretor da principal escola

pública municipal teria praticado abusos sexuais contra várias

crianças.

Nessa situação hipotética, dadas as atribuições do conselho tutelar

previstas no ECA, os conselheiros tutelares devem 

A ajuizar contra o diretor, perante o juízo local da infância e da

juventude, ação de exoneração do cargo, com pedido liminar

de afastamento provisório.

B instaurar, com urgência, inquérito civil e criminal para ouvir o

diretor, as crianças, seus pais, funcionários e professores da

escola, para apuração dos fatos.

C comunicar, com urgência, o fato ao prefeito municipal, a quem

cabe tomar as providências necessárias.

D ouvir reservadamente o diretor, as crianças e seus pais e,

confirmados os indícios de abusos sexuais, enviar ao MP e à

autoridade judiciária relatório circunstanciado do ocorrido e

das providências tomadas.

E proceder à investigação do diretor, de forma sigilosa, e

preparar um flagrante a fim de prendê-lo.

QUESTÃO 63

Com relação às regras de apuração, processamento e julgamento de

ato infracional atribuído a adolescente previstas no ECA, assinale

a opção correta.

A Em casos excepcionais, em razão de grave abalo da ordem

pública ou de reiteração infracional, é permitido ao juiz manter

o adolescente internado provisoriamente pelo prazo máximo de

noventa dias.

B Compete concorrentemente ao juiz e ao promotor de justiça a

aplicação de medidas socioeducativas ao adolescente

representado que tenha praticado ato infracional.

C Ainda que o adolescente representado confesse a autoria da

infração, o advogado de defesa não pode desistir da produção

de outras provas, sob pena de nulidade desse ato.

D O juiz pode decretar a regressão da medida socioeducativa sem

a oitiva prévia do adolescente e de seu defensor.

E O prazo prescricional para aplicação de medidas

socioeducativas não corre para os que são absolutamente

incapazes, em conformidade com as regras de prescrição

previstas no Código Civil.

QUESTÃO 64

A respeito da proteção judicial dos interesses individuais, difusos

e coletivos das crianças e dos adolescentes prevista no ECA,

assinale a opção correta.

A As demandas judiciais previstas no ECA deverão ser propostas

no foro do local onde tenha ocorrido ou deva ocorrer a ação ou

omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar

a causa, sem exceções, em atenção ao princípio da proteção

integral.

B Na hipótese de a associação autora não promover a execução

da sentença condenatória no prazo de sessenta dias contados

do trânsito em julgado, deverá fazê-lo o MP, facultada igual

iniciativa à defensoria pública.

C No curso do inquérito civil, se o órgão do MP, esgotadas todas

as diligências, se convencer da inexistência de fundamento

para a propositura da ação cível, ele deverá requerer, em

petição fundamentada dirigida ao juiz da infância e da

juventude, o arquivamento do procedimento.

D O MP não possui legitimidade para propor ACP para obrigar

plano de saúde a custear tratamento quimioterápico em centro

urbano a uma única criança conveniada à empresa prestadora

do serviço de assistência médica.

E A proteção judicial coletiva dos interesses individuais, difusos

e coletivos das crianças e dos adolescentes restringe-se aos

direitos taxativamente previstos no ECA.
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QUESTÃO 65

No que se refere à atuação do MP no âmbito do ECA, assinale a

opção correta.

A Compete ao MP conceder a remissão como forma de exclusão

ou de suspensão do processo e promover e acompanhar os

procedimentos relativos às infrações atribuídas a adolescentes.

B Com a criação da defensoria pública pela CF, o MP perdeu a

legitimidade para a propositura de ações de alimentos.

C Compete ao MP impetrar mandado de segurança, de injunção

e habeas corpus, em qualquer juízo, instância ou tribunal, na

defesa dos interesses individuais disponíveis, indisponíveis,

sociais e difusos afetos à criança e ao adolescente.

D Cabe ao representante do MP que atua perante a vara da

infância e da juventude conceder entrevista pessoal ao

adolescente privado de liberdade.

E No âmbito administrativo, compete ao MP instaurar inquérito

civil e, para instruí-lo, requisitar das instituições financeiras a

quebra de sigilo bancário dos investigados por crimes de

sequestro praticados contra crianças e adolescentes.

QUESTÃO 66

São exemplos de monumentos arqueológicos ou pré-históricos

A os sítios identificados como locais de pouso prolongado de

espécies exógenas nos quais se encontrem vestígios de grandes

répteis e que apresentem resquícios de trilhas de evasão,

tanques de contenção e(ou) sistemas de irrigação de

plantações.

B as incrustações antrópicas das grutas, lapas e abrigos rochosos

com ou sem tratamento de superfície dos metais ferruginosos

e temperados, bem como os revestimentos de polímeros

exsudados.

C as jazidas de metais nobres e pedras preciosas que representem

testemunhos de cultura tolteca no Brasil. 

D promontórios escavados, veredas remanescentes, diques,

concheiros, sambaquis, edificações portuárias e trilhas de

evasão. 

E as inscrições rupestres ou locais como sulcos de polimentos de

utensílios e outros vestígios de atividade de paleoameríndios,

bem como os sítios nos quais se encontrem vestígios positivos

de sua ocupação, tais como grutas, lapas e abrigos sob rocha.

QUESTÃO 67

O pedido de permissão para realização de escavações arqueológicas

por particulares deve ser dirigido à

A Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

B presidência do Conselho Nacional do Patrimônio Histórico e

Artístico do Brasil.

C Diretoria-Geral de Jazidas Arqueológicas do Ministério de

Minas e Energia.

D Secretaria Nacional de Cultura Paleoameríndia do Ministério

da Cultura.

E presidência do Conselho Nacional de Meio Ambiente.

QUESTÃO 68

Conforme a CF, constituem patrimônio cultural brasileiro

A os bens de natureza material e imaterial, tomados

individualmente ou em conjunto, portadores de referência à

identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos

formadores da sociedade brasileira, entre os quais se incluem

as formas de expressão e os modos de criar, fazer e viver.

B os bens de natureza material por meio dos quais as criações

artísticas, científicas e tecnológicas dos povos tradicionais

expressem o ethos nacionalista da sociedade brasileira.

C os conjuntos urbanos, as áreas de grilagem, os sítios de valor

histórico, paisagístico, artístico e arqueológico, de natureza

imaterial, portadores de referência à identidade, à memória e

à ação das gerações passadas, formadoras da sociedade

brasileira, entre os quais se incluem as zonas de uso

estritamente industrial, as áreas habitacionais, as áreas de

proteção ambiental, as reservas da biosfera e os parques

públicos.

D os bens de natureza material e imaterial que veiculem as

formas de ação, criação e existência das diversas raças

formadoras da sociedade brasileira, em suas dimensões

antropológicas,  etnográficas,  deontológicas e

sociointeracionistas, tais como a culinária, a música, o folclore,

a indumentária e as prosódias.

E as manifestações artísticas e culturais de natureza

exclusivamente material que expressem os posicionamentos

políticos dos grupos formadores da sociedade brasileira, por

meio dos quais os valores, crenças, ideologias e mitologias dos

grupos minoritários que representam a identidade nacional

interagem com a cultura hegemônica.
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QUESTÃO 69

De acordo com o que dispõe a Lei n.º 8.429/1992, são atos de

improbidade administrativa que atentam contra os princípios da

administração pública

A perceber o agente público vantagem econômica, direta ou

indireta, para facilitar a alienação, permuta ou locação de bem

público ou o fornecimento de serviço por ente estatal por preço

inferior ao valor de mercado, bem como receber, para si ou

para outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel, ou qualquer outra

vantagem econômica, direta ou indireta, a título de comissão,

porcentagem, gratificação ou presente de quem tenha interesse,

direto ou indireto, que possa ser atingido ou amparado por

ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público.

B adquirir o agente público, para si ou para outrem, no exercício

de mandato, cargo, emprego ou função pública, bens de

qualquer natureza cujo valor seja desproporcional à evolução

de seu patrimônio ou renda, bem como aceitar emprego,

comissão ou exercer atividade de consultoria ou

assessoramento para pessoa física ou jurídica que tenha

interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou

omissão decorrente das atribuições do agente público, durante

a atividade.

C permitir ou facilitar o agente público a aquisição, permuta ou

locação de bem ou serviço por preço superior ao de mercado

e realizar operação financeira sem observância das normas

legais e regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou

inidônea.

D conceder o agente público benefício administrativo ou fiscal

sem a observância das formalidades legais ou regulamentares

aplicáveis à espécie bem como frustrar a licitude de processo

licitatório ou dispensá-lo indevidamente.

E negar o agente público publicidade aos atos oficiais, frustrar a

licitude de concurso público e deixar de prestar contas quando

esteja obrigado a fazê-lo.

QUESTÃO 70

Assinale a opção correta a respeito dos efeitos do tombamento.

A O proprietário de coisa tombada sem recursos para proceder às
obras de conservação e reparação que a coisa requerer deverá
entrar com pedido de concessão de crédito no BNDES, de
acordo com o disposto na lei de incentivo à cultura, e levar ao
conhecimento do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional a necessidade das mencionadas obras, sob pena de
desapropriação do bem.

B As coisas tombadas que pertençam à União, aos estados ou aos
municípios somente poderão ser alienadas e transferidas de
uma à outra das referidas entidades, e, uma vez feita a
transferência, dela deve o adquirente dar imediato
conhecimento ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional.

C Sem que seja protocolado o pedido de uso comercial do bem
tombado ou que seja obtida autorização posterior do Conselho
Consultivo Nacional do Patrimônio Histórico, não se poderá,
na vizinhança da coisa tombada, fazer construção ou introduzir
objeto que lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela
colocar anúncios ou cartazes, sob pena de se mandar destruir
a obra ou retirar o objeto, impondo-se ao agente, nesse caso, a
multa de 50% do valor da obra ou do objeto.

D As coisas tombadas ficam sujeitas à vigilância permanente do
Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que, por
meio dos agentes da fiscalização patrimonial do Ministério da
Cultura, poderá inspecioná-las sempre que conveniente, não
podendo os respectivos proprietários ou responsáveis criar
obstáculos à inspeção, sob pena de multa.

E A coisa tombada não poderá sair do país, senão por curto
prazo, sem transferência de domínio e para fim de intercâmbio
cultural, a juízo do Conselho Consultivo do Serviço do
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

QUESTÃO 71

Assinale a opção correta com relação ao processo administrativo
tributário.

A O depósito prévio é condição de admissibilidade para a
interposição de recurso administrativo no âmbito desse
processo. 

B A consulta acerca desse processo consiste na formulação de
questionamento de cunho informal, dada a inexistência de
disciplina legal que regule tal procedimento.

C O referido processo, embora considerado, sob o ponto de vista
formal, de natureza jurisdicional, constitui atividade
desenvolvida no âmbito do processo administrativo fiscal. 

D Tal processo consiste em atividade, sempre vinculada,
desenvolvida pela autoridade da administração tributária,
conforme determinação extraída do próprio conceito de
tributo. 

E Esse processo administrativo destina-se, em sentido amplo, à
criação de tributos, conforme determinação e exigência do
crédito tributário. 
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QUESTÃO 72

No que se refere ao ICMS, assinale a opção correta.

A Não incide ICMS sobre as prestações de serviço de

comunicação nas modalidades de radiodifusão sonora e de

sons e imagens de recepção livre e gratuita.

B A base de cálculo do ICMS compreende o montante do IPI,

quando a operação, realizada entre contribuintes e relativa a

produto destinado à industrialização ou à comercialização,

configure simultaneamente fato gerador de IPI e de ICMS.

C Esse imposto é o único tributo incidente sobre operações

relativas a energia elétrica, serviços de telecomunicações,

derivados de petróleo, combustíveis e minerais do Brasil.

D É facultado ao Senado Federal, mediante resolução de

iniciativa da maioria absoluta de seus membros e aprovada por

dois terços deles, o estabelecimento das alíquotas mínimas nas

operações internas. 

E Incide ICMS sobre as operações de importação e as que

destinem mercadorias para o exterior.

QUESTÃO 73

Com base no que dispõe a Lei n.º 6.830/1980, assinale a opção

correta.

A O prazo para a substituição da certidão de dívida ativa

prescreve na data de citação do executado. 

B Na execução fiscal, será feita a intimação da penhora ao

executado, mediante publicação, no órgão oficial, do ato de

juntada do termo ou do auto de penhora, sendo, entretanto,

prevista, também, a possibilidade da intimação pessoal da

penhora, ou, ainda, pelo correio.

C Os embargos na execução fiscal independem da garantia da

execução e, em regra, não têm efeito suspensivo, havendo a

necessidade de pedido e comprovação, pelo executado, de

dano grave de difícil reparação, dada a aplicação subsidiária do

CPC. 

D A citação, na execução fiscal, deve ser feita, obrigatoriamente,

por oficial de justiça, não havendo previsão de citação pelo

correio.

E Na execução fiscal, a dívida executada, definida,

exclusivamente, como tributária, abrange atualização

monetária, juros e multa de mora; a dívida não tributária não

integra a dívida ativa da fazenda pública. 

QUESTÃO 74

Em cada uma das opções a seguir, é apresentada uma situação

hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito da ação

cautelar fiscal. Assinale a opção em que a assertiva está correta.

A A fazenda pública ajuizou medida cautelar fiscal contra a

pessoa jurídica D. No julgamento da ação, o juiz acolheu a

alegação de compensação, tendo transcorrido o prazo recursal

sem interposição de recurso. Nessa situação, a decisão não

obsta o ajuizamento da execução judicial da dívida ativa, visto

que a cautelar não faz coisa julgada material. 

B A empresa E, devedora de contribuições sociais incidentes

sobre seu lucro, pratica atos que impedem a satisfação do

crédito. Nesse caso, não cabe o ajuizamento da medida

cautelar fiscal, pois a CF elenca como espécies tributárias

apenas o imposto, a taxa e a contribuição de melhoria.

C O devedor tributário A contraiu dívidas que comprometeram

a liquidez do seu patrimônio. Nesse caso, a fazenda pública

somente poderá requerer medida cautelar após a constituição

do crédito tributário, sendo a prova literal de sua constituição

essencial para a concessão da referida medida. 

D A fazenda pública de determinado estado da Federação ajuizou

execução fiscal em face da pessoa jurídica B. Nessa situação,

não cabe a instauração do procedimento cautelar fiscal, dada

a caracterização de procedimento de cunho exclusivamente

preparatório. 

E Foi decretada contra a empresa C medida cautelar fiscal. Nesse

caso, a medida deve ser comunicada imediatamente ao MP, a

fim de que seja promovida a proteção do patrimônio público

mediante a indisponibilidade dos bens da referida empresa.
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QUESTÃO 75

Com relação ao crédito tributário, assinale a opção correta.

A Existindo simultaneamente débitos vencidos referentes à taxa
no valor de R$ 700,00 e a imposto sobre propriedade de

veículos automotores no valor de R$ 1.000,00 do mesmo
contribuinte, ambos devidos ao estado do Piauí, a autoridade

administrativa determinará a imputação, em primeiro lugar, da
taxa. 

B Considere que determinado crédito tributário tenha sido
anulado por vício da notificação de lançamento. Nesse caso, a

obrigação tributária, por estar vinculada ao referido crédito
fiscal, é automaticamente declarada nula.

C A atividade administrativa de lançamento é balizada pelo juízo
de conveniência e oportunidade da autoridade fiscal

competente.

D Compete privativamente à autoridade administrativa a

constituição do crédito tributário pela concretização da
hipótese descrita em lei, o que dá origem à obrigação

tributária.

E Considere que, em janeiro de 2006, determinado contribuinte

tenha efetuado pagamento indevido de tributo sujeito a
lançamento por homologação. Nessa situação, de acordo com

a legislação brasileira vigente, a homologação tácita teria
ocorrido cinco anos depois (janeiro de 2011) do pagamento,

iniciando-se o prazo prescricional quinquenal para o pedido de
repetição do indébito, cujo termo final ocorrerá em janeiro de

2016, regra conhecida como cinco mais cinco. 

QUESTÃO 76

Com relação ao que dispõe a Lei Complementar n.º 123/2006, que
institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte, assinale a opção correta.

A O recolhimento mensal, mediante documento único de
arrecadação de impostos e contribuições sociais, de empresa de

pequeno porte incluída no Simples Nacional não exclui a
incidência do imposto sobre serviços nem a do ICMS, que

deverão ser pagos separadamente, sendo a possibilidade de
unificação restrita a impostos da União.

B O ato de desenquadramento de sociedade simples como
empresa de pequeno porte implica restrições a contratos que

tenham sido anteriormente firmados pela empresa.

C A microempresa optante do SIMPLES Nacional poderá utilizar

ou destinar qualquer valor a título de incentivo fiscal.

D A empresa de pequeno porte que pretenda participar de

licitação pública deverá comprovar a regularidade fiscal para
efeito de recebimento de sua proposta.

E Empresa de pequeno porte que requerer o arquivamento, nos
órgãos de registro, de seus atos constitutivos estará dispensada

da prova de quitação, de regularidade ou de inexistência de
débito referente a tributo de qualquer natureza para a

realização do referido arquivamento.

QUESTÃO 77

Com relação ao fato gerador dos impostos em espécie, assinale a

opção correta com base na CF, na legislação específica e na

jurisprudência.

A O saque em caderneta de poupança não atrai a incidência do

imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, nem

sobre operações relativas a títulos e valores mobiliários, visto

que a referida operação não se enquadra em seu fato gerador.

B O fato gerador do imposto sobre a renda e proventos de

qualquer natureza ocorre, entre outras hipóteses, com a

expectativa do direito a renda ou proventos pela realização de

trabalho ou negócio jurídico remunerado.

C O fato gerador do imposto sobre a propriedade territorial rural

incide sobre a propriedade do imóvel, não bastando a posse

para a incidência do tributo. 

D Na operação de importação de mercadorias do exterior,

somente é devido o ICMS quando da entrada do produto

importado no estabelecimento comercial do importador.

E Na operação de exportação de mercadorias, o fato gerador do

imposto de exportação ocorre com a expedição da guia de

exportação, ainda que esta não seja consumada, sendo, nesse

caso, indevida a devolução do imposto pago. 

QUESTÃO 78

A respeito das limitações do poder de tributar, assinale a opção

correta.

A O princípio da vedação do confisco é extensível às multas,

apesar de estas terem natureza jurídica diversa dos tributos.

B Em razão do princípio da imunidade recíproca, é vedado à

União, aos estados, ao DF e aos municípios instituir impostos

sobre patrimônio, renda ou serviços uns dos outros, inclusive

quando houver contraprestação ou pagamento de preços ou

tarifas pelo usuário.

C O princípio da isonomia não se inclui entre os princípios que

limitam o poder de tributar, mas entre os princípios universais

de justiça.

D O princípio da legalidade, o mais importante no âmbito do

direito tributário, não comporta exceções ou mitigações. 

E É vedada, em razão da aplicação do princípio da anterioridade,

a cobrança de tributos em relação a fatos geradores ocorridos

antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou

aumentado.
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QUESTÃO 79

No que diz respeito ao processo judicial tributário, assinale a opção

correta.

A Na ação declaratória, o contribuinte requer a anulação do

procedimento administrativo de constituição do crédito

tributário.

B De acordo com o Código Tributário Nacional, as hipóteses que

autorizam o ajuizamento da ação de consignação em

pagamento limitam-se à consignação judicial da importância

do crédito tributário em face de recusa de recebimento, ou

subordinação deste ao pagamento de outro tributo ou de

penalidade, ou ao cumprimento de obrigação acessória.

C O MP tem legitimidade para propor ACP com o objetivo de

anular acordo realizado entre o contribuinte e o poder público

para pagamento de dívida tributária, na defesa do erário.

D A lei permite que a sentença que conceda mandado de

segurança para fins de compensação tributária seja executada

provisoriamente.

E A execução fiscal obsta o ajuizamento de ação declaratória

pelo contribuinte.

QUESTÃO 80

Assinale a opção correta a respeito da repartição das receitas

tributárias.

A Apesar de constar no texto constitucional a expressão

repartição das receitas tributárias, a CF prevê apenas a

repartição dos impostos arrecadados, excluídos da repartição

os demais tributos.

B As receitas tributárias devem ser repartidas sempre, de forma

direta, entre as pessoas políticas destinatárias, sendo

expressamente vedado na CF o repasse a qualquer fundo de

participação vinculado aos entes federativos.

C Pertencem aos municípios cinquenta por cento do produto da

arrecadação do imposto do estado sobre a propriedade de

veículos automotores licenciados em seu território. 

D A determinação constitucional de repartição das receitas

tributárias infirma o pacto federativo.

E De acordo com o princípio federativo adotado pela CF, a

União, os estados, o DF e os municípios deverão realizar

repasses e repartir suas respectivas receitas tributárias.

QUESTÃO 81

Acerca da política de saúde mental no Brasil, assinale a opção

correta.

A A legislação prevê a internação de pessoas portadoras de

transtorno mental, resguardado o direito de sua livre vontade

ou a de seu representante legal, sendo prescindível, nesse caso,

laudo médico circunstanciado.

B Como estratégia para se proceder à reforma psiquiátrica no

Brasil, criaram-se os centros de atenção psicossocial,

concebidos como extensão do modelo de internações em

hospitais psiquiátricos, para o acolhimento dos pacientes com

transtornos mentais.

C Dada a dimensão da saúde mental no mundo e no Brasil, as

ações de saúde mental devem ser concebidas em âmbito

federal, de forma centralizada, cabendo aos municípios

complementar a gestão da política de saúde mental no país.

D O modelo de atendimento psiquiátrico adotado no Brasil

privilegia a assistência centrada no atendimento hospitalar.

E O Poder Judiciário reconhece, em suas decisões

jurisprudenciais, o caráter fundamental dos direitos sociais,

bem como a dimensão coletiva e a concretização do direito à

saúde mediante políticas públicas, mas admite a possibilidade

de sua efetivação pelo próprio Poder Judiciário em demandas

específicas.

QUESTÃO 82

Para a fruição do estado completo de bem-estar físico, mental e

social preconizado pela OMS, cabe aos países signatários do Pacto

Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, entre os

quais se inclui o Brasil, a adoção de medidas dirigidas ao maior

número possível de pessoas. Acerca desse assunto, assinale a opção

correta.

A A prestação de serviço ao paciente com transtorno mental deve

ser realizada pelo gestor municipal sob supervisão e mediante

financiamento do gestor estadual.

B O princípio bioético da universalidade do direito à saúde

manifesta-se no utilitarismo, que consiste em proporcionar a

cada indivíduo o indispensável às suas necessidades básicas.

C De acordo com o modelo de política para pessoas com

transtornos mentais adotado no Brasil, a tarefa de coordenar e

implementar a aquisição de medicamentos essenciais para a

saúde mental é, prioritariamente, dos gestores estaduais.

D O MPF atua como defensor dos direitos fundamentais da

coletividade, como fiscal da aplicação adequada das verbas

federais e do cumprimento da política nacional do SUS, bem

como do dever de garantir o direito à saúde.

E Embora o combate ao suicídio esteja entre as recomendações

da OMS aos países-membros do pacto, o Brasil não

desenvolveu ações efetivas relativas ao tema.
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QUESTÃO 83

Com relação ao direito sanitário, assinale a opção correta.

A O dever do Estado de assegurar a saúde por meio da

formulação e execução de políticas econômicas e sociais que

visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos

afasta a responsabilidade das empresas e das pessoas de

garantir o direito à saúde.

B O direito sanitário não interage com o direito ambiental:

enquanto aquele está relacionado com o direito à saúde, este

está voltado à proteção do meio ambiente natural e cultural.

C Cuidar da saúde constitui competência material comum entre

União, estados, DF e municípios.

D O direito à saúde caracteriza-se como direito fundamental

difuso, coletivo e de terceira geração.

E O direito sanitário insere-se no âmbito do direito

administrativo, dada a utilização da organização e das

estruturas administrativas do Estado na promoção da saúde.

QUESTÃO 84

Com base na Lei Complementar n.o 141/2012, que regulamenta o

§ 3.º do artigo 198 da CF, assinale a opção correta.

A Para a transferência de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os fundos de saúde estaduais, destinados a atender

despesas com ações e serviços de saúde, é necessária a

celebração de convênios ou acordos jurídicos entre o estado

pleiteante e a União.

B Não cabe à auditoria do SUS fiscalizar o cumprimento, pelo

ente federativo, das metas para a saúde estabelecidas na lei de

diretrizes orçamentárias, competência exclusiva do Poder

Executivo estadual.

C Para fins de apuração dos recursos mínimos a serem aplicados

anualmente pela União, estados, DF e municípios em ações e

serviços públicos de saúde, considera-se como despesas com

ações e serviços públicos de saúde o pagamento de pensões e

aposentadorias, desde que relativas aos servidores da saúde.

D Integra a base de cálculo dos percentuais a serem aplicados

pelos estados em ações e serviços públicos de saúde, o

percentual mínimo de 15% referente, exclusivamente, ao

produto da arrecadação indireta de impostos recebidos das

grandes empresas.

E A transferência de recursos dos estados para os municípios

deve ser realizada a partir de um rateio que obedeça à

necessidade de saúde da população de cada região,

considerados aspectos epidemiológicos, demográficos,

socioeconômicos, espaciais, bem como a capacidade de oferta

de ações e de serviços de saúde, de modo a se reduzirem as

diferenças regionais.

QUESTÃO 85

Com relação ao SUS, assinale a opção correta.

A Entre as fontes de financiamento do SUS incluem-se, de
acordo com a CF, os recursos de empresas ou capitais
estrangeiros de qualquer natureza.

B Conforme disposição constitucional, compete exclusivamente
ao MP a defesa do direito à saúde por meio de ações civis
públicas.

C O Conselho de Saúde, órgão colegiado composto por
representantes de diversos segmentos da sociedade, reúne-se,
a cada quatro anos, para formular a política nacional de saúde.

D A rede de ações e serviços públicos no Brasil está organizada
para fornecer atendimento integral, com ênfase nos serviços
assistenciais.

E Constitui competência, em caráter complementar, da direção
estadual do SUS a execução de ações e serviços de saúde do
trabalhador.

QUESTÃO 86

O legislador constituinte, ao reconhecer como fundamental o meio
ambiente ecologicamente equilibrado, conferiu vários benefícios
formais ao direito ambiental. Assinale a opção em que é
apresentado o benefício mais significativo.

A controle de constitucionalidade da lei

B segurança normativa e deveres e princípios ambientais

C ecologização da propriedade e de sua função social

D reforço exegético pró-ambiente das normas infraconstitucionais

E máxima preeminência e proeminência dos direitos

QUESTÃO 87

Discorrendo sobre a regulamentação do uso da água, o ministro
Luiz Fux sustentou, no STJ, que “o particular tem, apenas, o direito
à exploração das águas subterrâneas, mediante autorização do poder
público e cobrada a devida contraprestação”. Acerca desse tema,
assinale a opção correta.

A Exercem o papel de secretarias executivas dos comitês de bacia
hidrográfica as organizações civis de recursos hídricos
integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos.

B A outorga de direito de uso da água constitui ato precário,
tendo o seu pagamento natureza tributária.

C Entre os instrumentos previstos na Política Nacional de
Recursos Hídricos incluem-se os planos diretores, de âmbito
nacional, empregados para fundamentar e orientar o
gerenciamento da referida política.

D O fato de a água ser considerada bem inalienável reflete-se no
pagamento da conta de água, o que constitui exemplo da
aplicação do princípio do usuário-pagador.

E De acordo com a legislação atual, a extração, para consumo
final ou para insumo de processo produtivo, de água de
aquífero subterrâneo não se inclui entre os recursos hídricos
sujeitos a outorga.
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QUESTÃO 88

Sabendo que, no Brasil, a responsabilidade por danos provocados

ao meio ambiente recebe tratamento constitucional, assinale a opção

correta.

A Com vistas à celeridade processual e à viabilidade da

reparação, são vedados, nos processos de reparação por danos

ambientais, a denunciação à lide ou o chamamento ao

processo, havendo orientação de que seja ajuizada ação própria

contra os codevedores ou responsáveis subsidiários.

B Em matéria ambiental, é pacífico o entendimento de que não

se deve aplicar o princípio da insignificância aos crimes

ambientais, por ser o meio ambiente patrimônio coletivo.

C A poluição, em qualquer de suas formas, encontra-se

criminalizada na Lei de Crimes Ambientais, que prevê penas

de reclusão e multa, seja o crime doloso ou culposo, ao agente

que o tiver praticado.

D Uma empresa devidamente licenciada com outorga para lançar

efluentes tratados em curso de água está isenta de responder

civilmente caso seja constatado, em exame laboratorial, que a

água contenha padrão de qualidade inferior ao desejado.

E Em caso de cometimento de infrações administrativas, as

sanções cabíveis não abrangem a aplicação de penas restritivas

em relação aos direitos do infrator.

QUESTÃO 89

Em relação aos espaços territoriais e seus componentes, bem como

à gestão de florestas públicas, assinale a opção correta.

A A concessão de floresta pública a particular deve ser precedida

de processo licitatório e implica transferência de titularidade

imobiliária para o uso de recursos hídricos ou minerais, mas

não para a exploração de fauna e acesso aos recursos

genéticos.

B Unidades de conservação somente podem ser criadas e extintas

por ato do poder público.

C Há previsão legal de uso indireto dos atributos das unidades de

uso sustentável, que abrangem as áreas de relevante interesse

ecológico, as áreas de proteção ambiental, a floresta nacional

e os parques nacionais. 

D A reserva legal tem natureza jurídica de limitação ao uso da

propriedade, não sendo, portanto, indenizável.

E O instrumento denominado concessão florestal engloba a

floresta pública e as unidades de proteção integral, as reservas

de desenvolvimento sustentável e as áreas de relevante

interesse ecológico.

QUESTÃO 90

Considerando os princípios e instrumentos da Política Nacional do

Meio Ambiente, assinale a opção correta.

A Deliberar e normatizar as diretrizes de políticas

governamentais para o meio ambiente é função do Conselho

Nacional do Meio Ambiente, órgão superior do Sistema

Nacional do Meio Ambiente.

B Impacto ambiental e dano ambiental são expressões do mesmo

aspecto: a degradação do meio ambiente.

C O MP exerce sua função judicial, em relação a matéria

ambiental, por meio do ajuizamento de ações de

responsabilização por danos ambientais e por meio da

celebração, com agentes degradadores do meio ambiente, de

transações, termos de compromisso e ajustamentos de conduta.

D A audiência pública, que antecede o licenciamento ambiental,

pode ser solicitada pelo MP, por entidade civil ou por um

grupo de, no mínimo, cinquenta cidadãos, sendo possível a

realização de mais de uma audiência pública relativa a um só

projeto.

E A servidão florestal, que tem natureza de direito real sobre

coisa alheia, não precisa ser registrada imobiliariamente,

apesar de representar uma renúncia do particular quanto ao uso

dos recursos naturais do prédio que lhe pertence.

QUESTÃO 91

À luz da CF, assinale a opção correta a respeito do MP.

A O MP é, conforme se depreende do disposto na CF, nacional

e unitário, caracterizando-se, ainda, por possuir

individualidade.

B O julgamento do procurador-geral de justiça do MPE, em se

tratando de infrações penais comuns ou de crimes de

responsabilidade, cabe ao Poder Legislativo estadual.

C Em sua atuação, o MP vela somente pelo interesse público

secundário.

D O presidente da República não consta do rol de legitimados

para propor ao Congresso Nacional projeto de lei que disponha

sobre normas gerais de organização dos MPEs.

E O dispositivo constitucional que considera o MP uma

instituição permanente e essencial à função jurisdicional do

Estado não é considerado cláusula pétrea.
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QUESTÃO 92

No tocante aos princípios institucionais do MP, assinale a opção
correta.

A De acordo com a doutrina dominante, com fundamento no
princípio da independência funcional, não há óbice a que um
membro do MP assuma posicionamento contrário ao adotado
pelo seu antecessor na mesma relação processual.

B O caráter dos princípios institucionais do MP consagrados na
CF não é normativo, em razão da sua abstração e da ausência
dos pressupostos fáticos aptos a delimitar a sua aplicação.

C O princípio da unidade, segundo o qual o MP constitui uma
instituição única, autoriza que integrantes do MP do trabalho
exerçam, em situações excepcionais, atribuições inerentes aos
MPEs e vice-versa.

D Se dois membros do MP assumirem posições divergentes em
relação ao mesmo fato, o princípio da unidade cederá lugar ao
princípio prevalente da independência funcional.

E Segundo a jurisprudência do STF, o MP que atua junto aos
tribunais de contas, em razão da sua peculiar natureza jurídica,
não está sujeito ao princípio da unidade.

QUESTÃO 93

Assinale a opção correta a respeito das funções institucionais do
MP.

A Quando a atuação do delegado for incompleta, o MP poderá
presidir inquéritos policiais.

B As funções institucionais do MP podem ser exercidas por
pessoas não integrantes da carreira mediante autorização
expressa do respectivo procurador-geral.

C O MP é o titular da ação penal pública.

D Entre as funções do MP não se inclui a defesa judicial e
extrajudicial dos direitos e interesses das populações indígenas,
incumbência essa a cargo da AGU.

E É taxativo o rol das funções institucionais do MP previstas no
texto constitucional.

QUESTÃO 94

A respeito da organização do MP, assinale a opção correta.

A Os MPs dos estados e do DF e territórios formarão lista
tríplice, entre integrantes da carreira, na forma da lei
respectiva, para escolha de seus procuradores-gerais, que serão
escolhidos e nomeados pelo chefe do Poder Executivo dos
estados e pelo presidente da República, respectivamente.

B O procurador-geral de justiça do DF e territórios poderá ser
destituído por deliberação de dois terços do Poder Legislativo
local, como determina a lei complementar respectiva.

C O CNMP, presidido pelo procurador-geral da República,
integra o MPU. 

D O Ministério Público Eleitoral não tem estrutura orgânica
própria, sendo composto apenas por membros dos MPEs.

E O procurador-geral da República é nomeado pelo presidente da
República para mandato de dois anos, permitida uma
recondução.

QUESTÃO 95

Em relação às garantias dos membros do MP, assinale a opção

correta.

A A garantia da inamovibilidade do membro do MP é absoluta.

B De acordo com a Emenda Constitucional n.º 45/2004, é

permitido que membro do MP se dedique à atividade político-

partidária.

C Segundo a jurisprudência do STF, é constitucional lei

complementar estadual que estenda o auxílio-moradia a

membros aposentados do MPE.

D Segundo a jurisprudência do STJ, é ilegal ato do procurador-

geral de justiça estadual que negue a membro do MP a

acumulação de férias por mais de dois períodos de trinta dias

consecutivos. 

E O membro do MP que atua perante o juízo de primeiro grau de

jurisdição, seja no âmbito federal, seja no âmbito estadual, não

tem legitimidade para oficiar em tribunais superiores.

QUESTÃO 96

Com base nos precedentes judiciais do STF, assinale a opção

correta em relação ao MP.

A O MPE não dispõe de legitimidade ativa ad causam para

ajuizar, originariamente, perante o STF, reclamação destinada

a fazer prevalecer a autoridade de enunciado constante de

súmula vinculante cujo teor normativo tenha sido

concretamente desrespeitado por ato emanado do Poder

Executivo ou proferido por qualquer órgão do Poder

Judiciário.

B Segundo a jurisprudência do STF, o MP tem legitimidade para

impetrar mandado de segurança contra ato do CNMP, quando

o ato impugnado desafia violação a direito subjetivo,

disponível e individual de seus membros.

C É constitucional lei estadual que fixe prazos e determine

obrigações ao MP no que se refere às conclusões das

comissões parlamentares de inquérito instauradas no estado.

D O STF não detém competência originária para processar e

julgar ação popular proposta contra ato do presidente do

CNMP.

E O STF entende ser inconstitucional dispositivo de constituição

estadual que permita a participação do MP, na condição de

membro-convidado e sem direito a voto, em conselho de

defesa da criança e do adolescente, órgão do Poder Executivo.
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QUESTÃO 97

Em relação ao CNMP, assinale a opção correta.

A Segundo a jurisprudência do STF, o CNMP pode, por meio de

resolução, fixar novo teto remuneratório para membros e

servidores do MP, passando-o de 90,25% para 100% do

subsídio dos ministros do STF.

B O presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados

do Brasil é membro, com direito a voto, do CNMP.

C Compete ao Senado Federal processar e julgar os membros do

CNMP acusados da prática de crime de responsabilidade.

D Compete ao CNMP escolher em votação aberta, entre os

integrantes das carreiras do MPU e dos MPEs que atuem

perante o segundo grau de jurisdição, o corregedor nacional do

MP.

E O CNMP é composto por dez membros nomeados para um

mandato de quatro anos pelo presidente da República, depois

de aprovada a sua escolha pela maioria absoluta do Senado

Federal, sendo admitida uma recondução. 

QUESTÃO 98

Com base na Lei Nacional Orgânica do Ministério Público (Lei

n.º 8.625/1993), assinale a opção correta.

A A propositura de ação civil para a decretação da perda do

cargo de membro do MPE/PI depende de autorização prévia

do seu Conselho Superior. 

B A Corregedoria-Geral qualifica-se como órgão de execução do

MPE/PI. 

C Na hipótese de o chefe do Poder Executivo omitir-se no

exercício de seu direito de escolher o procurador-geral de

justiça, tomará posse e entrará em exercício, perante o Colégio

de Procuradores de Justiça, o membro do MP mais votado na

lista tríplice.

D Ao Colégio de Procuradores de Justiça compete designar

membros do MPE/PI para integrar organismos estatais afetos

a sua área de atuação.

E Compete ao procurador-geral de justiça decidir sobre o

vitaliciamento de membros do MP.

QUESTÃO 99

O estado do Piauí celebrou TARE com empresa privada,

visando conferir regime especial de apuração do ICMS, para

incentivar a instalação de empresas no estado. O MPE/PI, em sede

de inquérito civil público aberto para investigar a celebração do

contrato, constatou que o ajuste causara prejuízo aos cofres

públicos, razão por que ajuizou ACP com o objetivo de anular

acordos firmados com base nesse termo.

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta à luz da

jurisprudência recente do STF. 

A O MPE/PI pode ajuizar ACP cujo objeto sejam as pretensões

que envolvam tributos, desde que seja possível a identificação

pessoal dos beneficiários do regime especial.

B Como o dano ao patrimônio público causado pela realização da

avença repercute em toda a economia nacional, caberia ao

MPF, e não ao MPE/PI, ajuizar a ACP.

C A defesa da integridade do erário público e da higidez do

processo de arrecadação tributária consiste em direito

metaindividual do contribuinte, o que legitima a atuação do

MPE/PI nesse caso.

D Como a celebração do TARE pelo estado do Piauí é ato

administrativo, a atuação do MPE/PI nesse caso ocorreu de

forma contrária à legislação em vigor.

E O MPE/PI não tem legitimidade para ajuizar a ACP para

anular o TARE, por simples ausência de previsão legal.

QUESTÃO 100

No que se refere à atuação do MP nos processos judiciais de

natureza civil, assinale a opção correta.

A O MP, na fiscalização do cumprimento da lei, não detém

legitimidade para oficiar ação de acidente do trabalho.

B Segundo a jurisprudência do STJ, é nula a sentença

homologatória de acordo que resulte em redução de prestação

alimentícia — em prejuízo evidente do incapaz — celebrado

em audiência da qual não tenha participado membro do MP,

tendo esse apresentado, antecipadamente, justificativa para sua

ausência.

C O MP pode ajuizar ACP pleiteando, em benefício do segurado

maior e capaz, a indenização decorrente do DPVAT.

D O MP não tem legitimidade para promover ACP cujo objeto

seja a discussão da legalidade de reajuste de mensalidades

escolares.

E Somente se houver recurso da parte, o MP terá legitimidade

para recorrer em processo no qual tenha oficiado como fiscal

da lei.


